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TEXTO  27  

Contribuição do Prof. Alexis Leite ï Sindicalizado da ADUFPI Seção Sindical 

 
TODA FORÇA ÀS RUAS 

 
A coruja de Minerva alça seu voo somente 

com o início do crepúsculo. G.F. Hegel 

Quem sabe faz a hora não espera 
acontecer. Geraldo Vandré 

 
... revolução representa mais um instinto 

do que um pensamento; ela age propaga-se 
como um instinto que trava suas primeiras 

batalhas. Eis porque os fi lósofos, os 
literatos e os polít icos, todos aqueles que 

têm no bolso um pequeno sistema pronto e 
que gostariam de comprimir esse oceano 

insondável em limites e numa forma 
determinados, revelam-se tão estúpidos e 

tão impotentes; eles são desprovidos desse 
instinto e temem mergulhar nas ondas 

desse oceano. Bakunin  
 

O que é chamadÏ ÄÅ ȰÃÁÐÉÔÁÌÉÓÍÏȱ ï 
basicamente um sistema de mercantil ismo 

empresarial, com enormes e incontáveis 
tiranias privadas exercendo vasto controle 
sobre a economia, os sistemas polít icos e a 
vida social e cultural,  operando em íntima 
cooperação com os poderosos Estados que 

intervêm pesadamente na economia 
doméstica e internacional. Noam Chomsky 

 

 

Em ñA arte da Guerraò, Sun Tzu diz que quem domina a Terra, a Ćgua e o Ar, ser§ o vencedor. Ainda 

continua inconteste o poderio Norte Americano no campo da guerra. Sua ciência e tecnologia garantem a 

supremacia mundial com a produção de perto de 1/3 da ciência produzida no planeta. Ciência e tecnologia 

são as riquezas mais nobres do mundo humano atual, mas não são todas as riquezas. 

Não há perspectivas no momento que abale esse poderio, nem mesmo o tiro no próprio pé que o partido 

republicano americano propôs-se a dar no país ao tratar dos planos de saúde pública, paralisando o 

governo americano e conduzindo ao risco de se promover o maior calote financeiro da história, 

destruindo o sistema financeiro mundial. Mesmo assim, continuariam os Senhores da Guerra. 

Na dimensão econômica recebe a cooperação do Japão e União Europeia, num primeiro momento, e 

depois da China que está a fabricar de tudo em razão dos pacotes de tecnologias de terceira ordem 

comprados aos EUA, poluindo todo o seu território e transformando-se no grande Lixão do Mundo. Em 

outras palavras, o que há é cooperação rendida ao Império. O que há é sobrevivência. 

Os emergentes BRICS no atual contexto pouco ou nada representam enquanto deslocamento da 

geopolítica. Cooperadores também de primeira hora são candidatos à reprodução do modelo em âmbito 

de terceira ou quarta ordem. O Brasil, Permanente Colônia do criador e da criação (inglesa e depois 

americana do norte), continua a exportar mercadorias sem valor agregado. A Rússia mostrou a sua 

serventia ao resgatar o governo de Obama na questão Síria, colocando-se como o coletor de armas 

químicas, desobrigando a intervenção parlamentar-presidencial-militar na questão, o que desonerou 

desgastes administrativos no Império.  
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Na América Latina não é diferente. Seguem dentro da mesma estratégia de sobrevivência. Os arroubos de 

Latinidade Rebelde sequer chega a incomodar o Gigante Americano (pela ciência, tecnologia e, em 

consequência, a economia), que às vezes se movimenta em ameaças e ações com a finalidade de 

domesticar os animais de quintais próximos (tudo agora no planeta está perto) e aniquilá-los caso seja 

conveniente. A Aliança do Pacífico (Chile, Colômbia, México e Peru) representa 60% a mais do que as 

exportações do MERCOSUL.  Um tiro na unidade latino-caribenha (CELAC). A obediente América 

Latina tenta rugir, mas só chega às ruas um fraco miado como a pedir comida e água para um bando de 

desgraçados. Uma guerra internacional ocorre no Congo, já com mais de quatro milhões de mortos, 

provocada pela ganância alimentada por nós através da compra de celulares, notebooks, iphones, ipads..., 

já todos com os chips espiões embutidos devassando a nossa pretensa privacidade e liberdade. É o preço a 

pagar pela nossa rendição e inserção no modelo imposto pelo Império. 

O modelo brasileiro de desenvolvimento tem como ícone a guerra fiscal. Para imitar o Império promete o 

sucesso fácil à custa dos contribuintes ï Nós. Além disso, descasca o couro dos trabalhadores e 

trabalhadoras ao oferecer baixo salário comparado aos pagos nas grandes metrópoles. O modelo valerá 

para o agronegócio, para a indústria, para os serviços, para a mineração e exploração do petróleo. Na 

direção desse desenvolvimento sai do caminho índio, pobre que mora perto de estádio em tempos de 

Copa ou caminho por onde circularão turistas, trabalhadoras da agricultura familiar, desempregados, caso 

contr§rio o ñTrator Vai Te Pegar!ò. 

Os partidos políticos brasileiros se constituem em farsas. Uns mais e outros menos. É certo que todos, de 

alguma forma, cumprem com um papel como se estivessem num teatro. Os da direita condenam os 

movimentos de ruas. Os da esquerda falam mal dos mesmos. Os Black Blocs provocaram ciúmes no 

ursinho moreninho, pois o ursinho quer ser dono dos movimentos, ser dono do aparelho que fará a 

revolução proletária brasileira. Ai, ai, ai. Haja saco pra tanta... 

As centrais sindicais, todas, estão estagnadas em razão dos proventos que já recebem, ou estão tentando 

se consolidar para receber os proventos de estagnação. Claro que todas mostram algum tipo de serviço, 

mas o serviço institucional e acomodado acertado dentro dos gabinetes. Aonde mais poderiam estar? 

Vamos nos suicidar, então? 

No momento que atravessamos o nosso Sindicato Nacional deve estar atento a duas coisas. A primeira é a 

de continuar representando a farsa no institucional: frequentar gabinetes de deputados e senadores; ir ao 

MEC cumprir com o mesmo ritual anterior de fingimento de negociação. Isso por parte deles, é claro. E 

assim por diante. A segunda é construir com quem queira e possa (empregados, desempregados, 

estudantes, índios, trabalhadores rurais sem-terra, sem-teto, professores das universidades...) um Trator 

Humano capaz de arregaçar as institui»es brasileiras a ponto de elas e seus defensores ñpedirem penicoò 

e nós em retribuição, cumprindo os ensinamentos do Império, colocarmos todas as nossas riquezas 

humanas e materiais em função da ciência e tecnologia que nos interessam. Só as massas nas ruas 

possuem essa possibilidade de transformação interna em direção ao externo. Organização no local de 

trabalho é a única chance que temos.  

Vale lembrar àqueles que falam em GREVE agora, na atual conjuntura, que na próxima que houver 

milhares de professores e professoras que são BLACK BEACHES, BLACK PARFOR, BLACK FIELDS, 

BLACK PÓS-GRADUAÇÃO, BLACK GRATIFICAÇÃO, BLACK EDITAL DO MEC... não estarão na 

mesma. Não aumentemos a nossa dor. Ampliemos as nossas ações de compreensão sobre o que somos 

juntos aos outros, com os outros. Hajamos com fins claros e possíveis, como cientistas que dizemos ser. 
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TEXTO  28  

Contribuição da Assembleia Geral da ADUFF-SSIND 

 

ALGUNS DESAFIOS E TAREFAS DO MOVIMENTO DOCENTE 

NA CONJUNTURA  
 

Muito embora a intensa e massiva greve realizada pela categoria em 2012 tenha trazido avanços políticos 

e organizativos para a categoria, não alcançamos o atendimento do núcleo central da nossa pauta: a 

valorização da carreira docente e o enfrentamento da precarização das condições de trabalho. O 

movimento grevista se desenvolveu como avaliamos em uma correlação de forças muito desfavorável à 

classe trabalhadora. Nas IFEs no ano de 2013, vivemos o aprofundamento dos efeitos da expansão 

precarizada e de seus agravos à saúde do trabalhador e da implantação do processo de desestruturação da 

carreira.  

Para enfrentar essas consequências da contrarreforma universitária do governo para o ensino superior o 

Congresso do ANDES-SN no Rio de Janeiro aprovou em seu Plano de Lutas um conjunto de ações, a 

saber: a construção e participação na Marcha Nacional de 24 de abril em Brasília (Em defesa dos direitos 

dos trabalhadores! Contra a política econômica do governo federal); a Jornada de Lutas de 20 a 24 de 

maio com paralisação em 22 de maio; o Dia nacional de lutas em 27 de junho; o 11 de Junho ï dia de 

greve, paralisações e manifestações; o Dia nacional de paralisação ï 30 de agosto; ações para pressionar a 

aprovação da PEC 555 (10 de setembro) e os atos Nacional de Luta contra a EBSERH (em setembro). 

Além disso, o Andes-SN acompanhou, contribuiu e indicou a participação dos docentes nos movimentos 

de massa que ganharam as ruas do Brasil a partir de junho. 

As ações somaram-se a uma série de iniciativas para o processo de mobilização e organização de nossa 

categoria, através de encontros e seminários nacionais organizados pelos Grupos de Trabalhos, a 

campanha nacional de sindicalização, o Dossiê Nacional sobre precarização do trabalho, as pesquisas para 

levantamento da realidade docente (saúde do trabalhador, EBSERH, estrutura interna das IFES e 

condições de trabalho) e para as IFES as pesquisas sobre acesso a Universidade (SISU).  

Embora voltadas para a pauta da categoria avaliamos que essas iniciativas não foram suficientes para 

aumentar o grau de mobilização da categoria. Apesar disso durante a greve os docentes da UFF e das 

IFEs do Rio de Janeiro tiveram uma participação expressiva nas ações gerais, protagonizadas por 

importantes segmentos da classe trabalhadora identificados com a defesa da educação pública e com 

várias reivindicações que estiveram nas pautas das manifestações de junho.  

Contudo, embora as pressões diretas sobre o governo não tenham conseguido impor nenhum avanço na 

negociação da nossa pauta nacional, avanços importantes foram logrados. 

No nível local e estadual registramos a conquista da Dedicação Exclusiva na UERJ e a vitória contra a 

EBSERH, mesmo que não definitiva, na UFRJ e na UNIRIO. Contribuímos com a organização de um 

Ato estadual contra as Violências do Estado que agregou diferentes organizações e movimentos sociais e 

populares no campo da esquerda e, mesmo que de forma tímida, contribuímos para o processo de 

rearticulação do FEDEP-RJ. Tivemos ainda uma forte presença na luta dos professores da rede municipal 

e estadual do Rio. 

No tocante às questões gerais, o governo já anunciou o incremento de mais privatizações (como 

demonstra o texto do PNE e a sanha de boa parte dos reitores para tentar a aprovação da EBSERH) e mais 

cortes de verbas para os gastos públicos. Serão destinados 1,002 trilhões para o pagamento de juros e 

amortização da dívida, comprometendo cerca de 42% do orçamento brasileiro. 

Aos que se organizam para resistir à ordem, a resposta dos governos (principalmente, pelo governo 

federal (PT) e pelos governos estaduais ï PSDB, em São Paulo ï PMDB, no Rio de Janeiro, e PT no Rio 

Grande do Sul) tem sido a criminalização dos movimentos, mais violência e repressão, buscando, dessa 

forma, conter o processo de mobilização e o crescimento dos protestos ocorridos desde as grandes 

manifestações de junho passado.  

Conforme afirmam os companheiros da executiva da CSP-Conlutas, ñestes elementos devem se 

intensificar em 2014 já que a desaceleração do crescimento da economia capitalista em nosso país mudou 

o patamar para taxas menores. O aumento do PIB foi de 7% em 2010, para 2,7% em 2011 e 0,9% em 

2012. Em 2013 deve ficar entre 2 e 2,5%, que pode ser repetido em 2014. O preço das commodities caiu e 



 14 

há uma redução de exportação pela desaceleração da economia chinesa. Além disso, hoje há uma grande 

incerteza do fluxo de investimentos para os pa²ses dos BRICS.ò  

Compartilhamos dessa avaliação por entendermos que muito embora o PT ainda possua um  enorme 

controle sobre parte das entidades sindicais e ainda que a  classe trabalhadora brasileira venha 

experimentando recentemente um período de apassivamento dos seus instrumentos de luta, especialmente 

após a implantação da reestruturação produtiva, o consequente desemprego e precarização das relações de 

trabalho, as contradições próprias da sociedade capitalista fizerem  com que o projeto do governo e da 

burguesia acabassem por compelir os/ as trabalhadores/as e os jovens da classe trabalhadora a se 

organizarem e a reinventarem suas lutas. Esse processo explica em certa medida as manifestações de rua 

neste ano. 

A esta análise agrega-se a disposição demonstrada nas ruas para se contrapor às ações dos governos 

contrários aos interesses da população em especial no cenário constituído com a realização da Copa do 

Mundo de 2014 através dos gastos para adaptação das cidades em detrimento da melhoria das políticas 

públicas e os processos de expulsão e faxina étnico- social da população empobrecida atingida pelos 

megaeventos esportivos. Esses aspectos se apresentam como elementos importantes de mobilização para 

o próximo ano. 

Internamente nas Universidades vivemos um processo contraditório. Mesmo com a ampliação 

considerável de novos docentes, devido ao déficit histórico e a grande ampliação discente após o REUNI, 

o número de professores é insuficiente. Além disso, o aumento de vagas docentes não tem sido 

acompanhado de estrutura que garanta a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, 

impulsionando, em algumas realidades, em especial nos campi do interior, a reprodução do modelo de 

escolão do ensino superior. A expansão precarizada também vem acompanhada de ampliação das 

exigências pelos órgãos de fomento e também pelo governo, como expresso em alguns pontos de nossa 

nova carreira docente através da intensificação do trabalho docente. Entre as muitas consequências desse 

processo estamos vivenciando a ampliação do adoecimento docente, ainda camuflado pelas perícias locais 

que se negam a fazer nexo entre doença e trabalho e, por vezes, reconhecido ou mesmo negado pelos 

próprios docentes. Agregam-se a esse processo os casos de assédio moral, em especial contra os 

professores recém ingressos e a falta de democracia interna nas IES.  

Neste sentido, nossa proposta é intensificar o processo de mobilização da categoria e de enraizamento do 

sindicato. Para tanto, deve-se intensificar ações de mobilização que inclua a manutenção e ampliação do 

trabalho de base com as visitas aos departamentos e as sedes dos campi da expansão precarizada para 

estimular a reflexão dos docentes a respeito da relação entre suas precárias condições de trabalho, a 

intensificação do ritmo de trabalho, o autoritarismo das chefias e do conjunto dos gestores das IFE e o 

aumento das doenças do trabalho. 

Essas ações devem servir para contribuir para a análise da política do ensino superior e preparar a 

categoria para a luta. A execução deste plano de mobilização deve ter por fim a construção de condições 

para pautar a avaliação sobre as possibilidades e condições de realização de uma nova greve dos docentes 

das IFE.  

À esta ação deve ser somada a organização em âmbito regional de fóruns unitários para a realização de 

debates, reflexões e ações capazes de fortalecer a unidade dos que lutam em favor da educação pública e 

de qualidade. No intuito de, contribuir para que o ano de 2014 seja o ano da educação devemos propor a 

intensificação do processo de organização dos encontros estaduais de educação e a organização de 

marchas em defesa da educação pública em todos os estados.  

Ao mesmo tempo, devemos contribuir para unificar as ações dos Servidores Públicos Federais nos 

estados para fortalecer ações unitárias capazes de potencializar as pressões pelo atendimento da pauta de 

reivindicações.  

Por fim, e não menos importante, deve-se buscar participar das ações promovidas pela CSP-CONLUTAS 

no sentido de pautar no interior da Central as questões relacionadas à educação pública. Além disso, é 

necessário contribuir, no interior da CSP-CONLUTAS, para a organização de ações unitárias com as 

entidades que não compõem a Central, mas que reivindicam a luta classista, na busca da unificação da 

pauta geral na classe trabalhadora para que este ano seja de fato um ano de mobilização e de luta.  
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TEXTO  29  

Contribuição dos professores Sandra M. M. Siqueira (APUB SSind), Maria das Graças de Araújo 

(ADUNIR SSind.), Alessandro Teixeira Nóbrega (ADUERN SSind.). 

 

RESPONDER À CRISE CAPITALISTA COM AS 

REIVINDICAÇÕES E OS MÉTODOS DA LUTA DE CLASSES  

 

A situação internacional é de aprofundamento da crise mundial do capitalismo. A crise, iniciada em 2008 

nos Estados Unidos, não foi sufocada pelos governos burgueses. Ao contrário, quanto mais os governos e 

Estados agem no sentido de salvar os grupos econômicos da falência através dos bancos centrais, 

aprofundam-se os elementos da crise mundial levando os Estados à bancarrota e ao endividamento. A 

destruição de forças produtivas (força de trabalho e meios de produção) tem sido a saída da burguesia 

para amenizar os efeitos da crise internacional. O resultado disso é o aumento do desemprego, 

particularmente entre a juventude, corte dos gastos dos orçamentos para serviços públicos (saúde, 

educação, moradia e previdência) e a destruição de conquistas e direitos sociais. Os Estados capitalistas 

descarregam o peso da crise sobre as massas trabalhadoras de todo o mundo.  

Em meio ao avanço da crise mundial, aprofundam-se as tendências bélicas do capitalismo. O 

imperialismo promove guerras no Afeganistão e no Iraque. Aumentam as pressões sobre a Síria e o Irã. 

Para sufocar os levantes e movimentos populares em vários continentes, as potências imperialistas 

intervêm através de governos locais ou pela ocupação militar, como ocorreu no Egito, Tunísia, Líbia. Por 

trás da política, das intervenções e pressão das potências está a necessidade de manter o controle sobre as 

fontes de matéria-prima e sufocar qualquer iniciativa de resistência à opressão nacional e social. Trata-se 

de desenvolver a luta anti-imperialista e anticapitalista em todos os países oprimidos contra o 

imperialismo e as burguesias nacionais. 

Os ataques dos governos aos direitos e conquistas dos trabalhadores e da juventude, as medidas 

antipopulares, a destruição de postos de trabalho e aumento do desemprego desencadearam uma nova 

etapa na luta de classes mundial. A resposta dos trabalhadores foram as mobilizações, ocupações e greves 

gerais massivas em diversos países da Europa (Grécia, França, Espanha), em defesa dos salários e contra 

as chamadas medidas de austeridade dos governos contra a população empobrecida, além de levantes 

populares no Norte da África e Oriente Médio, em que as massas derrubaram ditadores em inúmeros 

países, mas o poder político e econômico não saiu das mãos da burguesia de seus países e da burguesia 

imperialista. Estas lutas não puderam avançar devido à ausência de uma direção política revolucionária 

que levantasse um claro programa de reivindicações transitórias, capaz de levar as massas a se chocar 

com os governos, Estados e com a grande propriedade privada capitalista. 

A crise mundial coloca objetivamente de um lado os governos e estados capitalistas interessados em 

manter a grande propriedade privada dos meios de produção, sustentando os conglomerados capitalistas 

em crise, através dos ataques aos direitos e conquistas sociais e, de outro, a luta das massas contra as 

consequências da crise mundial (miséria, desemprego, fome). Mas, para que estas lutas não se frustrem, 

coloca-se a tarefa de superação da crise de direção política internacional de modo que a luta de classe do 

proletariado, dos demais trabalhadores e da juventude explorada possa avançar contra os governos e o 

Estado. 

No Brasil, a crise vem se manifestando na retração da economia, no pífio crescimento do PIB (sob a base 

de índices negativos nos anos anteriores), na desindustrialização do país, nas demissões na 

Vulcabras/Azaléia, na General Motors e na Volkswagen, no anúncio de cortes no orçamento federal para 

setores sociais como a educação e saúde e nos incentivos fiscais dados pelo governo Dilma às 

multinacionais, além do depósito de bilhões de reais dos cofres nacionais nos bolsos dos capitalistas 

através do BNDES. O aumento da taxa básica de juros (Selic) e a escalada das privatizações no Governo 

Dilma (PT) de petróleo, portos, aeroportos e rodovias expressam o apoio ao capital nacional e 

internacional.  

As massas sentem o peso da crise, mas são constantemente freadas pelas suas direções governistas, o que 

não significa que não se choquem com elas. Prova disso, é que em 2012 ocorreram diversos movimentos 

grevistas protagonizados pelo funcionalismo público municipal, estadual e federal, trabalhadores dos 

Correios, bancários, e por diversos setores da esfera privada. Nos últimos 16 anos, nunca houve tantas 

greves quanto em 2012. Em 2013, nos meses de junho e julho, ocorreram manifestações massivas em 

todas as grandes capitais do País, que tinham na sua base o peso da crise na elevação dos preços das 
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passagens de ônibus e de metrô e no aumento do custo de vida. Instaurou-se uma crise política no país, 

que foi potencializada pelas denúncias do envolvimento de líderes petistas no caso de corrupção 

conhecido como ñMensal«oò. A reposta do governo diante da crise e das mobiliza»es tem sido de 

salvaguardar os interesses do grande capital e sufocar a luta de classes por meio da criminalização.  

O movimento docente nas Universidades Estaduais e Federais vem se chocando com a política privatista 

dos governos burgueses de destruição do ensino público. Ao mesmo tempo em que o governo federal 

despeja milhões de reais nos capitalistas da educação com incentivos fiscais e programas como o 

PROUNI e o FIES, a situação das Universidades Federais e Estaduais é de completo sucateamento, cortes 

de verbas, expansão sem a garantia das condições mínimas de estudo e trabalho, terceirização e destruição 

das condições do trabalho docente. Assim, em 2012, ocorreu uma das maiores greves docentes nas 

Universidades Federais de todo o país. Nos últimos três anos também ocorreram inúmeras greves na 

maior parte das Instituições Estaduais de Ensino Superior. Foi importante o caso da Bahia, em que a 

categoria radicalizada destituiu a direção governista do sindicado vinculado ao PROIFES, braço do 

governo na categoria, em pleno movimento grevista de 2012.  

O 33° Congresso do Andes ocorrerá nessa conjuntura de crise econômica e de crise política. Terá o 

desafio de organizar as lutas do movimento docente no próximo período. Para isso, é preciso romper com 

todo tipo de academicismo e corporativismo, típicos do movimento pequeno-burguês e se entroncar com 

o desenvolvimento do movimento operário. É preciso combater o divisionismo que só enfraquece o 

movimento docente e fortalece as burocracias sindicais. Nesse sentido, é preciso se colocar inteiramente 

do lado do Andes contra o divisionismo provocado pelo PROIFES. Do mesmo modo, é preciso que o 

Andes se coloque pela defesa da unidade nacional do movimento dos explorados com a defesa de uma 

única central sindical operária, através de um congresso de unificação de todas as centrais. 

 
 

TEXTO  30  

Contribuição da Diretoria da APUR Seção Sindical 

 

POR UMA CONSTITUINTE SOBERANA E DEMOCRÁTICA  

 

A colisão entre as manifestações de 2013 contra o aparato repressivo e o Estado brasileiro 

evidenciou o colossal distanciamento dos interesses populares das instituições políticas 

existentes no Brasil. 

O descompromisso dos governantes para com os anseios e as necessidades populares, as 

arbitrariedades do Judiciário, a violência policial, bem como o papel reacionário da grande 

mídia, revelam que é preciso construir novas instituições e novas formas de representação. 

A propalada reforma política foi postergada para que o próprio congresso nacional (um 

verdadeiro balcão de negócios), alvo das contestações, possa construir reformas para manter os 

mesmos políticos que controlam as instituições. 

Al®m disso, como no chamado ñpacote antiterroristaò, querem aprovar leis para aumentar o 

caráter repressivo do Estado. 

A Constituição de 88 foi uma construção imperfeita e contraditória, pois foi elaborada pelo 

Centrão, aliança formada pelos partidos da transição (PMDB-PFL), que impediram que 

propostas oriundas dos movimentos sociais e populares que lutaram contra ditadura pudessem 

ser realmente efetivadas. 

Dessa forma, os verdadeiros problemas econômicos e sociais não foram resolvidos, um exemplo 

disso foi a não realização da reforma agrária, perdurando até hoje, em pleno século XXI, o 

controle pelos latifúndios de imensas propriedades. 

A mobilização por uma verdadeira Assembleia Constituinte exclusiva e soberana é fundamental 

para garantir uma nova Constituição que modifique as instituições do regime político brasileiro, 

que precisa estar sobre o controle do próprio povo. 
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A luta em defesa da universidade pública e de qualidade passa por uma ampla ação do ANDES 

em defesa de uma Assembleia Constituinte que coloque em relevo a plataforma dos 

movimentos sociais. 

Em 2013 várias entidades aprovaram a realização de um plebiscito popular por uma constituinte exclusiva 

e soberana do sistema político a ser realizado em setembro de 2014 na semana da Pátria, diante disso, 

reconhecemos que o ANDES e suas seções precisam participar ativamente nesta atividade contribuindo 

com sua força para que o este plebiscito popular aconteça. 

 

 
 
 

TEXTO  31  

Contribuição da Assembleia Geral da ADUFRJ Seção Sindical 

 

 

2014 ï POLITIZAÇÃO DAS LUTAS COMO MÉTODO DE 

RESISTÊNCIA: CONSTRUINDO UMA UNIDADE CLASSISTA E 

ANTICAPITALISTA  

Os desafios colocados para os trabalhadores em virtude das consequências da crise capitalista 

mundial possuem particularidades que, na compreensão da ADUFRJ, merecem ser 

aprofundadas na análise de conjuntura, especialmente a partir da retomada dos protestos de 

massas como os das Jornadas de Junho de 2013.  

O Brasil é alvo de grandes fluxos de capital internacional, em virtude das elevadas taxas de 

juros, entre as maiores do mundo; dos megaeventos esportivos, dentre outros; do aporte de 

recursos públicos via BNDES, Banco do Brasil e Caixa para alimentar lesivas parcerias público-

privadas nas obras de infraestrutura do PAC e para incentivar a formação de multinacionais 

óbrasileirasô nos setores agropecu§rio e mineral. A»es que se encontram no esteio da Iniciativa 

para a Integração da Infraestrutura da América do Sul (IIRSA), e em conformidade com a 

pol²tica de óabertura do pa²s ¨s na»es amigas promovida por Lula e Dilma, um enorme afluxo 

de recursos para a mercantilização do que outrora a Constituição Federal conceituou como 

direitos sociais, a exemplo da saúde, da previdência e, dado o objetivo do presente texto, da 

educação, tema que será melhor examinado.  

O Rio de Janeiro é um dos lugares privilegiados da expressão das lutas contemporâneas do 

Brasil, dentre outras razões, por ser alvo, ao mesmo tempo, dos dois megaeventos que se 

aproximam: a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016. Esta condição única tem 

imposto à cidade um ritmo acelerado de transformações arbitrárias em seu tecido urbano, 

gerando um número gigantesco de remoções forçadas, aumento sem igual do preço do solo, 

alterações do ritmo de funcionamento urbano cotidiano, privatizações de espaços públicos em 

escala crescente e, somado a isso, aumento do aparato repressivo e de controle de forma 

espetacular. A quantidade de eventos precedentes aos considerados centrais que já vêm 

ocorrendo na cidade, alguns de grande escala como os Jogos Olímpicos Militares (2011), a Rio 

+ 20 (2012), a Jornada Mundial da Juventude e a Copa das Confederações (2013), permeados 

por eventos de porte médio cujo melhor exemplo são as duas edições do Rock in Rio (2011 e 

2013), têm construído um cotidiano de exceções na cidade que se transformou, de maneira 

aprofundada, em palco de eventos privados que tolhem o sentido público da vida urbana. 

A conjuntura internacional revela uma condição adversa para a classe trabalhadora. O capital 

global, em sua tarefa de reprodução e recomposição da taxa de lucros, não pode deixar de guiar 

de modo mais peremptório do que o habitual o uso dos recursos públicos em proveito dos 

grupos financeiros hegemônicos e das grandes corporações associadas, como se depreende, na 

Europa, das ações da TROIKA na Grécia, na Espanha, em Portugal, na Itália, medidas que 
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envolvem corte de verbas para serviços públicos, demissões e aumento da exploração dos 

trabalhadores de maneira cada vez mais aprofundada dado que, como é esperado, aprofundam-

se também os elementos conformadores da crise e, por fim, aumento do aparato repressivo e 

recrudescimento da criminalização dos movimentos sociais. Tais medidas se aprofundam, 

inclusive, nos países centrais, independentemente do comando nacional possuir um governo de 

pseudoesquerda, como,  na França, o de Franças Hollande, de direita dissimulada como os 

Estados Unidos de Obama. No contexto de crise, os setores hegemônicos do capital operam 

suas políticas por meio de organismos internacionais (FMI e Banco Mundial) e, no caso da UE, 

da junção dos Bancos Centrais, como a já mencionada TROIKA..  

A América Latina é, cada vez mais, uma região concebida como de expansão do metabolismo 

do capital, lugar em que novas e ferozes expropriações podem criar oportunidades de negócios 

sem precedentes. Como salientou a presidenta Dilma em Davos, educação, infraestrutura, saúde, 

tudo está aberto para os investidores. Em um primeiro momento, a expansão chinesa criou a 

ilusão de que alguns países poderiam ter seu PIB ampliado pelas commodities exportadas para a 

China e, ao mesmo tempo, promover a governabilidade manejando programas como, no Brasil, 

o Bolsa Família, e promovendo leve expansão do salário-mínimo e, ainda, uma enxurrada de 

oferta de cr®dito aos setores populares agora reconceituados como a óclasse Cô para consumir 

produtos das megacorporações de telefonia, eletroeletrônicos etc.  

Entretanto, os efeitos dessas medidas logo mostraram as suas contradições insanáveis: 

paralisação da reforma agrária; agravamento de problemas socioambientais (uso intensivo de 

energia, consumo sem precedentes de agrotóxicos, liberalização sem qualquer base científica do 

uso de todos os transgênicos desejados pelas corporações, despejo de lixo tóxico em áreas 

urbanas ou próximas as áreas urbanas); desnacionalização acelerada da economia; hipertrofia 

dos setores básico e semimanufaturado, em detrimento dos setores de maior sofisticação 

tecnológica; estagnação do crescimento da massa salarial, ainda baixa; superendividamento das 

famílias, e intensa rotatividade da força de trabalho. Em termos macroeconômicos, maior 

vulnerabilidade externa, elevação dos gastos públicos em relação ao PIB em virtude da 

expansão das dívidas públicas; pressões inflacionárias, inflexões bruscas no câmbio etc. Diante 

desse quadro, o pensamento ¼nicoô do Estado-maior do Capital somente apresenta uma saída: o 

corte dos gastos sociais e ainda maior abertura econômica e liberalização de toda área social! 

No Brasil, o ano de 2013 apresentou uma mudança no patamar das lutas sociais. Os confrontos, 

conflitos e manifestações ganharam em intensidade e escala, o que não significa, no entanto, 

que a organização classista dos trabalhadores tenha sido aprofundada no mesmo ritmo. Da 

mesma maneira, não se pode afirmar que houve alteração na correlação de forças entre as 

classes, mas é inegável que foram ampliadas as formas de repressão contra aqueles que saem às 

ruas. 

O longo período de governos de coalizão de classes, hegemonizado pelo setor financeiro e 

gerenciado pelo PT havia produzido uma profunda desorganização das lutas dos trabalhadores e 

da juventude, por meio do transformismo de partidos, centrais, movimentos sociais, provocando 

despolitização, embotamento da consciência de classe dos trabalhadores e uma inflexão 

conservadora no senso comum. Entretanto, neste contexto, o que inicialmente se configurou 

como a luta contra o aumento das passagens logo se estendeu para uma pauta multifacetada cujo 

eixo central era a demonstração de um profundo descontentamento que germinava sob a 

aparência imposta pelo discurso oficial de que tudo ia bem no Brasil. As vozes das ruas 

denunciaram a situação da saúde, da educação, os gastos dos megaeventos em geral e de suas 

consequentes remoções, a homofobia, a corrupção dos gestores do Estado, a violência policial e 

uma série de insatisfações que transbordaram. 

Desta forma, a irrupção do protesto social vivenciada emerge de forma contraditória, mesclando 

elementos de natureza contestatória ao lado de preocupantes elementos conservadores, 

hiperdimensionados pelas corporações da mídia. Por um lado, o sentimento antipartidário e a 

iniciativa de grupúsculos de extrema direita que, em conexão com o aparato repressivo, atuaram 

nas mobilizações para colocar uma cunha entre o movimento de massa e as organizações de 

esquerda que mantiveram acesa a chama das bandeiras que agora eram retomadas por centenas 
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de milhares de pessoas em todo país. De outro lado, novos sujeitos sociais despontam no 

cenário destas reivindicações e lutas, articulando-se com movimentos classistas para dar 

continuidade, visibilidade e politização às manifestações. Os meios de comunicação buscaram 

pautar o movimento, inicialmente estigmatizando-o e criminalizando-o e, depois, enaltecendo 

seu sentido ñdemocr§ticoò, neutralizando as bandeiras que indicavam a cr²tica aos efeitos do 

caminho adotado do desenvolvimento capitalista pactuado com a grande burguesia monopolista, 

enfatizando bandeiras de cunho moralizador e nacionalista. 

Porém, a força do movimento possibilitou a conquista parcial de reivindicações imediatas 

importantes, dentre elas destaca-se a redução do preço das passagens em 15 capitais e mais de 

cinquenta grandes municípios. Operando para debelar os protestos, o governo federal e o 

Congresso se apropriaram da agenda em circulação na grande mídia e nos centros de 

pensamento dos setores dominantes,  defendendo cinco pactos: 1. Pacto pela Responsabilidade 

Fiscal; 2. Pacto pela Reforma Política; 3. Pacto contra a corrupção; 4. Pacto pela Saúde e 

Educação; 5. Pacto pela mobilidade urbana. Metas vazias, proclamatórias, mas indicativas de 

que os setores dominantes estavam unidos nos operativos para silenciar as ruas. 

Em síntese, o que se propunha com os pactos era a continuidade do mesmo, começando pela 

reafirmação da responsabilidade fiscal, que está na origem da política de superávits primários. 

Esta sangria dos recursos públicos para o pagamento dos juros da dívida, transfere bilhões do 

fundo público para o bolso dos banqueiros ao mesmo tempo que limita os gastos com 

contratação de pessoal levando ao pleno desenvolvimento das terceirizações, das parcerias 

público-privadas, das fundações públicas de direito privado, das OS (Organizações Sociais), 

OSCIP (Organização da Sociedade Civil de Interesse Público) e outras formas diretas e indiretas 

de privatização e mercantilização dos serviços públicos que geraram a situação contra a qual 

sempre lutamos e que agora explode nas ruas. Isso foi mais do que confirmado com o 

compromisso do orçamento federal para 2014 com a tendência de aumento dos juros e serviços 

da dívida. 

Os pactos sobre a educação, saúde e transporte insistem na principal estratégia do governo 

petista: a desoneração, a isenção de impostos. Sabemos que tal atitude apenas garante as 

margens de lucro das empresas que exploram os serviços e que transformam direitos em 

mercadorias e, de forma nenhuma, implicam em melhoria na qualidade do serviço ou no seu 

custo para a população, como no caso dos transportes fica evidente e como está mais do que 

apontado como sendo o rumo do setor da educação segundo o novo PNE como será comentado 

mais adiante. O aumento de verbas anunciado pode ser dirigido, como de fato tem ocorrido, 

para ajudar o setor privado, seja no massivo desvio de recursos para o ensino privado 

(lembremos que diante de nosso movimento grevista o governo se recusou a acatar nossa 

proposta de carreira que custaria cerca de menos de 9 bilhões ao mesmo tempo que transferiu 

para o setor privado do ensino superior mais de 15 bilhões), ao mesmo tempo, as verbas para 

saúde são desviadas para beneficiar organizações sociais, fundações e outras formas de 

privatização dos serviços de saúde, os planos de saúde e, no caso dos hospitais públicos 

federais, a transferência de patrimônio publico para uma empresa de direito privado, a 

EBSERH. 

Ao mesmo tempo em que difundiam disposição para os referidos pactos, entretanto, os governos 

Federal e estaduais recrudesceram a repressão direta e aberta promovendo prisões arbitrárias e 

ilegais, empreendendo dura violência contra os manifestantes, impondo situações que revelam o 

contínuo caráter repressivo do Estado burguês sobretudo quando ameaçado. 

Para garantir a eficácia da repressão, os setores dominantes lograram difundir em seus aparatos 

midiáticos a imagem de que a democracia estava em risco em virtude dos radicais (vândalos, 

baderneiros, black blocs e mesmo os integrantes de rolezinhos se tornam cada vez mais a cara 

de um inimigo interno). Some-se a isso a recente e preocupante publicação pelo Ministério da 

Defesa do documento intitulado ñGarantia da Lei e da Ordemò, de 19/12/2013, que cont®m a 

Portaria Normativa nº 3.461 que autoriza o uso das Forças Armadas em atividades de segurança 

pública. Claramente direcionada para conter os movimentos sociais em suas manifestações, o 

referido texto, dentre outras coisas, criminaliza as chamadas ñForas Oponentesò ao igualar as 
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atividades de manifestação e greve a crimes como formação de quadrilha e contrabando de 

armas. 

Ao mesmo tempo, os movimentos sociais, a despeito de suas dificuldades organizativas 

unitárias, não pararam de agir, destacando-se a greve dos professores do estado e do município 

do Rio de Janeiro no segundo semestre do ano passado. Greve longa, combativa e que ganhou o 

apoio da população culminando com diversas marchas que devolveram às ruas da cidade do Rio 

de Janeiro a paisagem do mês do junho (por duas vezes as marchas fecharam por completo a 

Avenida Rio Branco, o que significa uma quantidade de aproximadamente 100mil pessoas!). O 

resultado desta greve, no entanto, além do acúmulo de lutas e reforço do clima de enfrentamento 

e politização, foi forte repressão policial, mais prisões arbitrárias e não atendimento às 

reivindicações populares. Deve ser também destacada a greve dos docentes da Universidade 

Estadual do Ceará. 

O cenário nas IFES seguiu a agenda da resistência. 2013 foi o ano que a EBSERH ampliou seu 

ataque a partir da correia de transmissão das reitorias em diversas Instituições que tiveram que 

se mobilizar de maneira exemplar para conseguir reverter o processo que era dado pelo governo 

federal como certo. Muitas universidades conseguiram adiar o projeto de mercantilização do 

ensino de saúde, mas a pressão segue em muitas outras IFES (e também em diversos hospitais 

federais que não compõem a rede de ensino) e o governo reforça, cada vez mais, seu pacto de 

naturalização do privado como condutor da coisa pública. Outro elemento de 2013 foi a chegada 

de novos professores que estão submetidos à chantagem da FUNPRESP-EXE, numa clara 

demonstração da redução de direitos que vem sendo imposta como resposta do governo federal 

à crise do capital.  

Neste sentido, uma das principais lutas de 2014 será barrar a aprovação do novo PNE (PLC 

103/12). Este, votado pelo Senado, necessita apenas retornar à Câmara dos deputados para ser 

aprovado e, neste caso, retirando, inclusive juridicamente, o compromisso do governo federal 

com a educação pública, substituindo-a em seu texto pela educação gratuita que representa a 

libera«o cada vez maior de subs²dios federais para os setores privados do ñensinoò com todas 

as consequências nefastas que isto pode significar. 

Se em 2013 os protestos elevaram o patamar de enfrentamento dos trabalhadores frente ao 

capital, 2014 pode confirmar o amadurecimento deste embate. Os setores dominantes tentarão 

desviar as atenções da população com a realização da Copa do Mundo e, sobretudo, canalizar as 

expectativas sociais para o terreno institucional das eleições gerais de outubro. Se em 2013 não 

foi possível afirmar uma alteração na correlação de forças, 2014 pode ser um ano fundamental 

para que haja esta inflexão. Tudo dependerá da capacidade dos trabalhadores atuarem como 

classe em movimento, organizados de modo que seja possível a unidade de ação em torno de 

eixos estratégicos para as lutas anticapitalistas. O ANDES-SN está comprometido com a 

construção de polos e frentes classistas há mais de uma década, em especial desde a experiência 

de luta contra as (contra) reformas da previdência em 2003, por isso, continuará protagonizando 

esse processo em 2014. 

No processo de reorganização das lutas, as organizações classistas estarão empenhadas na 

construção de programas e agendas unitárias. Agendas e táticas maximalistas, desprovidas de 

real interação com os trabalhadores, podem produzir efeitos negativos, desmobilizando as 

jornadas de lutas. O mesmo pode acontecer com programas minimalistas. O melhor método 

histórico de luta para superar tais erros é a democracia dos trabalhadores, o que envolve o 

estudo rigoroso das condições das lutas de classes, a democracia das organizações, recusando o 

vanguardismo e o substitucionismo, e a criação de condições para que experiências de lutas 

sejam possíveis: desde greves econômico-corporativas, até greves unitárias, gerais, devem ser 

amplamente discutidas com os que fazem lutas. O alcance das ações dos trabalhadores 

dependerá da capacidade organizativa e de formação da consciência, e não do desejo de 

vanguardas autonomeadas como a verdadeira direção da luta dos trabalhadores. 

Diante do caráter aberto de manifestações, é tarefa do ANDES-SN, e em uma escala mais 

ampla, da CSP-Conlutas, contribuir para a construção de um caráter classista, anticapitalista, e 
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antimercantil às lutas. A Central deve cumprir este papel de construção e aprofundamento da 

consciência de classe nas lutas e através delas, a partir de sua base. Sua tarefa central imediata é, 

portanto, contribuir com a organização da classe trabalhadora, unificando e politizando as lutas. 

Para isso, será crucial que a diversidade das bandeiras da juventude, dos movimentos sociais 

tradicionais e dos nascentes seja valorizada, assim como a autonomia dos movimentos e 

coletivos.  

Seria um erro grave atribuir aos setores mais organizados da classe trabalhadora a liderança e a 

hegemonia das lutas que configuraram as Jornadas de Junho de 2013. A construção da 

hegemonia dos setores classistas e anticapitalistas é uma tarefa histórica em curso que pode ou 

não avançar dependendo das ações dos partidos, centrais, sindicatos e movimentos sociais 

anticapitalistas. Nesta perspectiva, as condições para a deflagração em curto prazo de uma greve 

geral ainda não estão dadas. Uma das condições para tal objetivo é o adensamento político do 

que podem ser as Jornadas de Junho de 2014. Se houver trabalho sistemático, disposição de 

construção unitária da unidade de ação, é possível queimar etapas na construção de lutas com 

teor classista e anticapitalista. A tarefa prioritária é, portanto, a elevação do grau de consciência 

social dos que fazem lutas, a criação de espaços de unidade de ação classistas e uma melhor 

articulação dos setores organizados da classe trabalhadora para que a ação destas frações seja 

mais efetiva.  

É nesse contexto que cabe discutir a possibilidade de construção de uma greve geral. Não será a 

consigna ñGreve Geral, J§ò que promover§ metafisicamente a hegemonia dos setores classistas 

e anticapitalistas. Ou os setores classistas conseguirão enraizar em suas bases a necessidade de 

lutas anticapitalistas, ou a convocatória será puramente proclamatória, desprovida de 

efetividade, concorrendo, neste caso, para a despolitização do que podem ser as Jornadas de 

Junho de 2014.  

Ambiente para fortalecer as lutas classistas seguem a pleno vapor nos primeiros dias de 2014. 

No Rio de Janeiro já houve diversas movimentações contra a nova ameaça de aumento de 

passagens (aliás, desde dezembro de 2013), além disso houve forte resistência às truculentas 

remoções da favela do Metrô no entorno do estádio do Maracanã na primeira semana de janeiro. 

Até mesmo o carnaval de rua vêm se construindo como um momento de resistência na cidade, 

com inúmeros blocos desafiando o poder estabelecido e afirmando que ocuparão as ruas sem as 

ñautoriza»esò exigidas pela prefeitura municipal, etc... Em S«o Paulo houve grande manifesto 

relembrando os dois anos de Pinheirinho. Não se deve diminuir a importância do fato de que 

este ano o Golpe de 64 faz 50 anos e abril deverá desencadear protestos que não pararão até a 

Copa do Mundo. A categoria dos professores deve apoiar, participar e ampliar estes 

movimentos, conectando sua pauta e engrossando as vozes e corpos nas ruas. 

A experiência de luta do ANDES-SN possibilitará a conjugação da luta pela educação pública 

com o processo de reorganização das lutas unitárias que a realidade exige. Ao trabalhar suas 

bases, sempre a partir delas, será possível agregar outras pautas e também novas formas de 

protesto e de proteção aos militantes. Além disso, ampliar sua base é tarefa primordial, não 

somente reforçando a capacidade organizativa dos filiados, como ampliando e renovando suas 

fileiras a partir dos novos professores que ingressam a carreira, inclusive, de maneira cada vez 

mais precária devido aos novos cortes de direitos como é o caso da FUNPRESP que afeta, na 

outra ponta, os colegas aposentados. A educação pública é uma bandeira fundamental por 

possibilitar colocar na agenda da classe trabalhadora a centralidade da luta pelo que é público e, 

necessariamente, antimercantil, isto é, anticapitalista. 
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TEXTO  32  

Contribuição dos professores Eudes Baima (SINDUECE); Fernando Cunha (ADUFPB SSind); Paulo 

Riela (ADUFS SSind); Joelma Albuquerque (ADUFAL SSind); David Romão (APUR SSind); Cláudio 

Félix (ADUSB SSind); Tiago Lavoura (ADUSC SSind); Celi Taffarel (APUB SSind); Cláudio Lira 

(APUB SSind); Érika Suruagy (ADUFRPE SSind); Humberto Clímaco (ADUFG SSind) 

 

 

UNIDADE NA CAMPANHA DO PLEBISCITO POPULAR POR 

UMA CONSTITUINTE SOBERANA  

 

1. CON JUNTURA NACIONAL E INTERNACIONAL  

O cenário internacional está marcado pela profunda crise de dominação do imperialismo estadunidense 

com graves consequências aos trabalhadores e suas organizações em todo o mundo. As instituições 

internacionais pressionam os governos a cortar os gastos do Estado, privatizar, diminuir serviços públicos 

ï como saúde, educação, transportes-, atacar todos os direitos, como a aposentadoria, rebaixar salários.  

Diante da resistência dos trabalhadores e povos que se recusam a aceitar a pilhagem, o imperialismo 

busca impor as guerras, intervenções militares, ataques à soberania dos países. As instituições e governos 

a serviço do imperialismo buscam atrelar as organizações construídas pelos trabalhadores na aplicação 

das contrarreformas. Na Europa é em nome da manutenção da União Europeia. Em certos países árabes ï 

onde a desagregação não foi imposta pela guerra - é em nome da manutenção dos acordos de associação 

com a Uni«o Europeia camuflada por um verniz ñdemocr§ticoò. Na Am®rica Latina ® em nome das 

exigências impostas pelas multinacionais e ñinvestidoresò contra as quais seria ñimposs²velò romper. 

Ataques que buscam conter a vontade do povo de ser o responsável por seu destino. 

Com isso visam destruir a independência das entidades sindicais: pela repressão, pela cooptação, pela 

desmoralização, pela divisão. Por isso, a defesa dos direitos é inseparável da defesa da independência e 

fortalecimento de nossas entidades sindicais, contra o divisionismo, o que não é o mesmo que defender as 

direções que possam estar à frente dessas organizações. Defender os interesses e reivindicações 

particulares e gerais dos trabalhadores, independentemente do estado, dos patrões, dos partidos políticos, 

dos credos religiosos. 

No Brasil a ofensiva do imperialismo condiciona a ação das classes sociais e de suas representações 

pol²ticas. Da especula«o financeira vem a ameaa de ñrebaixar a nota do Brasilò. Expressam, assim, a 

exigência de aprofundar a política do superávit primário, das privatizações, das concessões e da 

espoliação do patrimônio nacional (como o leilão do campo petrolífero de Libra). E, sinalizam ataques 

especulativos contra a moeda brasileira, enviando um brutal recado contra todo intento de baixar a taxa de 

juros. 

É da ofensiva imperialista que vem a massacrante e persistente campanha que pretende apresentar os 

sindicatos de trabalhadores como ñultrapassadosò, ñcorporativistasò, ñsugadores de dinheiro dos 

trabalhadoresò. 

Têm a mesma origem as tentativas de desmerecer os servidores perante a população e o conjunto da 

classe trabalhadora. E também as campanhas que pretendem jogar as novas gerações ï presas no atoleiro 

dos intermináveis estágios e da terceirização ï contra os trabalhadores organizados e seus sindicatos. 

Foi o que vimos na violenta ofensiva patronal para aprovar o PL 4.330, da terceirização, que, na prática é 

uma verdadeira contrarreforma trabalhista. Só com uma ampla campanha (que passou pela Marcha da 

CUT de 6 de março de 2013 e pelas manifestações de 11 de julho, 6 e 30 de agosto), a mobilização dos 

trabalhadores, apoiando-se na CUT, conseguiu travar a tramitação do PL na CCJ, arrancando do governo 

o compromisso de rejeitá-lo. Sem deixar de continuar vigilantes ï pois o PL 4330 ainda não foi arquivado 

definitivamente ï está claro que a mobilização liderada pela CUT ñvirou o jogoò, criando uma situa«o 

mais favorável para derrotar de vez esse ataque. 

2. OS DOCENTES E A NOVA SITUAÇÃO ABERTA EM JUNHO  

Quem tem saudades de FHC? Quem defende a manutenção do sistema político e das instituições herdadas 

da ditadura militar?  
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Os milhões que, em junho, saíram às ruas por transporte, saúde e educação públicas e de qualidade, 

revelaram o fosso que existe entre as instituições e a vontade do povo - sobretudo o Congresso Nacional, 

pois fica claro que ñcom esse Congresso n«o d§ò. A força das mobilizações conquistou a redução das 

tarifas de transporte, levantando demandas por mais serviços públicos, em contradição com a política de 

superávit fiscal primário do governo federal (imposta pelo FMI há quase 20 anos) que canaliza parte 

importante do Orçamento para o pagamento da divida pública a banqueiros e especuladores. 

Mas como abrir caminho às aspirações mais profundas de justiça social, como a reforma agrária, a 

reestatização das empresas privatizadas e 100% do petróleo para a Petrobras? 

Em julho de 2012, o 11o. Congresso da CUT já afirmava:ñO Brasil ainda convive com entulhos da ®poca 

da ditadura, como uma estrutura eleitoral baseada no ñpacote de abrilò dos militares, uma ñLei de 

Anistiaò que isentou os/as torturadores/ as de qualquer punição, um parlamento que não tem uma 

representa«o proporcional que garanta o princ²pio elementar de ñuma pessoa, um votoò. Por outro 

lado, nada justifica, do ponto de vista da democracia, a exist°ncia de uma ñc©mara altaò como ® o 

Senado, concebido como casa revisora das decisões da Câmara dos Deputados. A CUT constata que a 

relação de forças no atual Congresso Nacional bloqueou até mesmo a tímida reforma eleitoral que se 

discutia, o que coloca em pauta a questão da convocação de uma Assembleia Constituinte Soberana que 

dê a palavra ao povo brasileiro, como instrumento que supere os obstáculos levantados pela classe 

dominante a qualquer transforma«o de fundo no nosso pa²s.ò (Caderno de Resoluções do 11o 

CONCUT). 

Em resposta às ruas, a presidente Dilma foi à TV propor um plebiscito para uma Constituinte específica 

para fazer a reforma política. Mas recuou diante da sabotagem do vice-presidente Temer (do PMDB), 

apoiado pelo STF, pelo PSDB e pela mídia.  

Mas o divórcio entre a vontade popular e as instituições foi também revelado ï em seguida às jornadas de 

junho ï por pesquisas de opinião que mostraram que 73% são a favor de uma Constituinte. A palavra 

deve ser dada ao povo. O lado dos docentes é o do povo e não o dos banqueiros, da grande imprensa, das 

multinacionais. 

Por isso, o ANDES deve apoiar a decisão da Plenária Nacional de Movimentos Populares, realizada 

dia 14 de setembro de 2013, em São Paulo, que diz: ñpartindo da avalia«o da necessidade de realizar 

uma Assembleia Nacional Constituinte, Exclusiva e Soberana, do Sistema Político Brasileiro e ante a 

recusa do Congresso Nacional em aceitar um Plebiscito legal, conforme estabelece a Constituição 

Federal, para decidir sobre a convocação, nós, dos Movimentos Sociais listados abaixo, deliberamos 

realizar um Plebiscito Popular com uma pergunta única aprovada consensualmente por todas as 

entidades e movimentos sociaisò: ñVocê é a favor de uma constituinte exclusiva e soberana sobre o 

sistema pol²tico?ò. 

O Plebiscito Popular será realizado em 7 de setembro de 2014 e comitês estaduais e nacional já preparam 

desde já em reuniões e plenárias um conjunto de iniciativas nos Estados para ampliar e massificar essa 

campanha. 

O ANDES não pode prescindir de fazer parte dessa luta. O nosso lado é ao lado dos 

trabalhadores, dos oprimidos e explorados, que nesta campanha buscam, através de suas 

organizações, unificar a luta por uma Assembleia Constituinte Soberana. É um equívoco a 

posição de setores que se reivindicam da esquerda condenar essa iniciativa como uma 

ñmanobra de distra«oò. A quem interessa manter as instituições atuais? Aos que dela 

usufruem como o PSDB, PMDB, o presidente do STF e a mídia. São estes os mesmos que se 

arvoram idôneos e buscam na judicialização da política acuar os trabalhadores. Como é o caso 

da A«o Penal 470, um julgamento pol²tico, que sob a base da ñteoria do dom²nio de fatoò 

condenou sem provas 2 ex-presidentes do PT. N«o querem de fato ñcombater a corrup«oò, 

mas, atingir o conjunto das organizações sindicais e populares e, salvar o sistema baseado no 

ñbalc«o de neg·ciosò do Congresso Nacional e no ñpresidencialismo de coalis«oò. Seu objetivo 

é condenar o PT para manter funcionando esse sistema político. Em defesa da democracia, 

contra a criminalização dos movimentos sociais, o ANDES deve se somar à posição da 

CUT que exige a revisão criminal que anule a sentença da AP 470. 

Buscam atacar os direitos democráticos e acuar o movimento sindical e popular para atacar os direitos e 

conquistas. Com todas as contradições é necessário reconhecer as conquistas do último período como o 

aumento real do salário mínimo, o piso nacional dos professores da rede básica, a ampliação das 

universidades federais com mais estudantes e mais professores e os quase 200 mil servidores concursados 

de 2002 a 2012. Entretanto, são conquistas arrancadas e não benesses, nenhum servidor pode se dar por 
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satisfeito. O direito de greve continua sendo atacado, ainda não temos direito à negociação coletiva e a 

retomada do achatamento dos nossos salários exige de todos a unidade necessária para arrancar de Dilma 

uma verdadeira política salarial. É necessário reestruturar a carreira docente com paridade ativo-

aposentado, com aumento real e revogar o Funpresp. 

Por isso que não é possível sermos indiferentes às eleições como propõe a diretoria do ANDES ao dizer 

que em 2014 ñnão aparecem alternativas independentes dos trabalhadoresò.  Não é a ofensiva do 

imperialismo que busca emplacar seu candidato favorito do PSDB rejeitado pela maioria oprimida? Não é 

a ofensiva do imperialismo a tentativa de inflar uma candidatura ñalternativaò de Marina-Eduardo que 

tem no seu DNA a den¼ncia do ñchavismoò tentando impedir que na Am®rica Latina possa existir algo 

que alimente as expectativas dos trabalhadores e dos povos que resistem às imposições do imperialismo 

estadunidense, das multinacionais e de suas agências de mídia? E as candidaturas ditas de esquerda que 

consideram que a proposta do Plebiscito é ñuma manobra diversionistaò, n«o est«o se contrapondo ¨ 

unidade necessária para a convocação de uma Constituinte para fazer a Reforma Política? 

Não há milagre nem ilusão. Consideramos que é necessária a unidade da classe para lutar pelas 

reivindicações dos trabalhadores e as aspirações sociais e populares dos oprimidos da nação. A luta agora 

ganha uma perspectiva nova no país depois das mobilizações de junho de 2013 quando dezenas de 

organizações populares e sindicais lutam em conjunto para convocar um Plebiscito por uma Constituinte 

para reformar radicalmente o sistema político brasileiro. Consideramos que é preciso massificar a 

campanha e exigir da presidenta Dilma Rousseff o atendimento imediato das reivindicações e a 

convocação desse plebiscito. Pois dar a palavra ao povo num plebiscito é colocar em marcha milhões e 

assim desenvolver a luta pelas reivindicações. 

 

 

TEXTO  33  

Contribuição dos professores Aloízio Soares Ferreira (ASPUV-SSind.); Antônio Cláudio Moreira Costa 

(ADUFU-SSind.); Antônio Luís de Andrade (ADUNESP-SSind.); Célia Otranto (ADUR-RJ-SSind.); 

Dileno Dustan (APES-JF-SSind.); Elaine Judite de Amorim Carvalho (ADUFEPE-SSind.); Elias 

Sacramento (ADUFPA-SSind.); Ivan Neves (ADUFPA-SSind.); Janete Luzia Leite (ADUFRJ-SSind.); 

José dos Santos Souza (ADUR-RJ-SSind.); Luciano da Silva Alonso (ADUR-RJ-SSind.); Luís Mauro 

Sampaio Magalhães (ADUR-RJ-SSind.); Maria Simone Ferrer Pereira (ADUFU-SSind.); Marilia Leite 

Washington (ADUFSCar-SSind.); Valena Jacob Mesquita (ADUFPA-SSind.); Vera Lucia Jacob Chaves 

(ADUFPA-SSind.); Zenilde Moreira Borges de Morais (ADUFERPE-SSind.). 

 

TUDO ISSO ACONTECENDO E EU AQUI NA PRAÇA DANDO 

MILHO AOS POMBOS  
Hoje, mais do que nunca, dado o peso da ideologia 

capitalista sob a forma do chamado pensamento único, da 

aparente inexistência de um projeto hegemônico 

antagônico ao dominante, as classes subalternas precisam 

elaborar a sua identidade, descartar o mito da técnica 

independente, exterior, da ciência como a construtora da 

libertação/emancipação da totalidade do social. É preciso 

(...) compreender, antecipar e contrarrestar os movimentos 

das classes dominantes.  

Edmundo Fernandes Dias 

Cai o rei de Espadas; cai o rei de Ouros; cai o rei de Paus; cai, não fica nada. (Ivan Lins) 

Apesar de todo o esforço por parte do sistema capitalista, dos Estados Nacionais e da grande mídia, em 

transmitir a mensagem de que a crise econômica mundial vem perdendo força, o que temos visto não 

permite tal projeção. O índice de desemprego em patamares elevados, como em países da Europa, 

principalmente entre os jovens; o aumento expressivo das dívidas públicas; a redução na taxa de 

crescimento econ¹mico dos chamados ñCinco Grandesò (ou BRICS)
1
; e processos cada vez mais agudos 

                                                      
1 Trata-se de um acrônimo que se refere aos países membros de um grupo de cooperação política e econômica que estão em um 
estágio similar no mercado emergente mundial, devido ao seu desenvolvimento econômico. Inicialmente esta coalizão era composta 

por Brasil, Rússia, Índia e China ï BRIC. Em 2011, a Ćfrica do Sul foi incorporada a este grupo, o que levou a acrescentar o ñSò, 

formando então o BRICS. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Acr%C3%B4nimo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pa%C3%ADs
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mercados_emergentes
http://pt.wikipedia.org/wiki/Desenvolvimento_econ%C3%B4mico
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de liquida«o e de ñincorpora«oò de empresas, incluindo as do setor financeiro, mostram que esta 

ultrapassagem ainda está longe. Esta crise é parte do sistema capitalista. O receituário adotado pelos 

governos para o seu enfrentamento se mantém inalterado: joga a conta para as classes exploradas, ao 

mesmo tempo em que garante os lucros e benefícios para as grandes corporações e empresas.  

Se retomarmos todas as crises do capital dos últimos anos, constataremos que os capitalistas têm uma 

capacidade de reorganiza«o que lhes permite se ajustarem e se adaptarem ¨s ñintemp®riesò, at® que a 

crise seja novamente transposta.  Mas é possível se constatar também que têm se tornado mais cíclicas e 

mais frequentes. Entretanto, os governos neoliberais continuam a retirar direitos sociais, achatar os 

salários, reduzir (e, em muitos casos, extinguem) os serviços públicos essenciais e precarizar as condições 

de vida e de trabalho. 

Segundo a Organização Mundial do Comércio (OMC), se a população mundial economicamente ativa 

(com idade entre 21 e 56 anos) estivesse incluída no mundo da produção, seria necessário que 

trabalhassem apenas 17 minutos por dia para que toda a população mundial se sustentasse. Isto quer dizer 

que, se observados estes parâmetros, cada indivíduo em idade produtiva trabalharia apenas um dia por 

semana.  

As reações e os movimentos populares que resistem a estas políticas também contrariam a tese de 

superação da crise. As diversas manifestações em todos os países da Europa continuam a ocorrer, 

malgrado a tentativa de sua ocultação pela mídia.  Na China, apesar da forte censura, surgem sinais de 

luta contra as precárias condições de trabalho; e na América Latina, saques e manifestações sacudiram a 

Argentina. Eleições recentes no Chile, México, Argentina e em países europeus também expressaram 

tensionamentos, com o avanço de partidos considerados de esquerda e o (res)surgimento de organizações 

radicais de direita. O imbróglio gerado pelo escândalo da National Security Agency (NSA)/Snowden 

reforça a leitura de que, inclusive aproveitando-se das ñoportunidadesò geradas pela crise, o capital se 

movimenta na tentativa de ñtudo mudar para que nada se transformeò. 

Os conflitos bélicos (militares e paramilitares) permanecem - principalmente aqueles ligados aos 

interesses econômicos e de poder geopolítico -, e se espalham nesse momento no Oriente Médio e na 

África, bem como nas regiões em que se desenvolvem as lutas dos trabalhadores contra a exploração e 

espoliação que sofrem cotidianamente pelo capitalismo. Na América Latina, grandes embates estão 

ocorrendo o tempo todo, a partir de reivindicações dos movimentos sociais populares organizados. Uma 

das características mais marcantes destas mobilizações é a presença cada vez menor dos partidos de 

esquerda, posto que estes partidos assumiram explicitamente uma postura social liberal, e com isso estão 

cada vez mais distantes das lutas populares. A burocratização interna advinda desta opção engessa os 

partidos e os impede de encaminhar bandeiras mais radicais. Suas reivindicações e disputas, portantos, 

estão circunscritas à lógica do capital. 

Todavia, o esgarçamento social é de tal ordem que os explorados de todo o mundo estão começando a 

reagir, malgrado as ñdire»esò partid§rias e entidades classistas que agora tendem ¨ ñmodera«oò. 

 

Eu não preciso ler jornais. Mentir sozinho eu sou capaz. (Raul Seixas) 

No Brasil, o quadro não é diferente. Estamos há vinte anos sendo submetidos ininterruptamente ao 

receituário neoliberal, com todos os requintes exigidos pelas Agências Multilaterais, como o FMI e o 

Banco Mundial. Para os trabalhadores, o fim da saúde e da educação como direitos; para o capital, altas 

taxas de retorno, desregulamentações, novos nichos de mercado e hegemonia política. Cresceu e se 

consolidou um modelo baseado na exploração agroextrativista, das comodities, da exportação de matéria-

prima para abastecer os mercados centrais da economia imperialista. São vinte anos em que o capital 

controla e dirige, os poderes do Estado, sem fazer questão de dissimular, por exemplo, uma corrupção 

generalizada no âmbito parlamentar. 

A caminho dos nossos locais de trabalho, vemos os lados ñopacosò das grandes metr·poles; as §reas 

negligenciadas, os transportes lotados de pessoas exaustas, cansadas e massacradas por uma rotina 

perversa. Mortes em filas de espera e em corredores de hospitais sem condições mínimas de atendimento, 

funcionários e aparelhos. A resposta para os movimentos revoltosos que denunciam esta situação bárbara 

s«o cercos e invas»es de policiais militares no melhor estilo da ñhigieniza«oò da pobreza, combinados 

com notícias de lucros corporativos cada vez maiores e de uma corrupção sem limites. 

O caso brasileiro certamente merece uma análise mais acurada, que extrapola a luta constante pelo poder 

e pelo encastelamento de grupos que querem determinar a sociabilidade. Entretanto, nos restringiremos a 

examinar aquilo que, no nosso entender, se constitui como o principal marco (e foco) para o 

encaminhamento da luta neste 2014 que se inicia. 
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A lógica dos governos que se sucedem ï de FHC a Dilma ï é a mesma: alimentar o enorme 

est¹mago dos ñempreendedoresò nativos e alien²genas com dinheiro p¼blico. O governo FHC, 

além de vender o patrimônio público a preço de banana, por meio do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), destinou cerca de R$ 10 bilhões para socorrer 

empresas que assumiram o controle de ex-estatais privatizadas. Quem mais levou dinheiro do 

banco público ï que deveria financiar o desenvolvimento econômico e social do país ï foram as 

telecomunicações e as empresas de distribuição, geração e transmissão de energia. Em uma das 

diversas operações, o BNDES injetou R$ 686,8 milhões na Telemar, assumindo 25% do 

controle acion§rio da empresa. O Proer, criado para ñajudarò o sistema banc§rio, consumiu R$ 

111,3 bilhões. Mesmo fora do cargo maior no Executivo Federal, a política do PSDB e de seus 

aliados em nada difere na atualidade, vide a sua atuação em governos estaduais, como em São 

Paulo.  

A partir do ano de 2003, o Estado brasileiro, agora ocupado por um partido ñdos trabalhadoresò ï PT ï, 

manteve e aprimorou o mesmo projeto neoliberal, garantindo ganhos exorbitantes para o agronegócio e 

grandes empreiteiras. É óbvio que toda esta ñfestaò (que desborda largamente os dois exemplos aqui 

citados) não está isenta de repercussões: a pobreza aumenta na mesma proporção que os ganhos do capital 

e seus prepostos. A saída encontrada é um compósito de repressão e políticas sociais assistencialistas para 

as camadas mais pobres da sociedade. 

Ao mesmo tempo em que esta pol²tica assistencialista se consolidava, promovia uma ñbolhaò de classe 

m®dia ñtempor§riaò e precarizada, deslocando, de forma artificial e sem sustenta«o alguma, ²ndices de 

ñdistribui«o de rendaò. Este Governo ainda empreende uma enorme ofensiva (usando expedientes que 

v«o da corrup«o ¨ repress«o) para cooptar e ñpacificarò os movimentos de oposi«o e suas lideranas, 

muitas vezes com sucesso. Decretou uma reforma que acabou com a autonomia sindical e colocou os 

movimentos dos trabalhadores sob o controle da CUT e de outras Centrais alinhadas com a sua política. 

Em adição a isto, promoveu a criminalização dos movimentos sociais e de militantes que ainda se 

opunham à sua política saqueadora. 

Utilizando-se do BNDES, a exemplo de seu antecessor, os gastos com atividades ou eventos 

pensados pela burguesia nacional e internacional têm implicado em cifras escandalosas. 

Vejamos: A Copa Mundial de Futebol, da FIFA, até esse momento tem a previsão de consumir 

cerca de R$ 28 bilhões. O financiamento para Belo Monte deve ultrapassar os R$ 241 bilhões. A 

empresa de telefonia Oi recebe R$ 5,4 bilhões. A montadora de carros Renault recebeu R$ 

373,5 milhões. O BNDES aprovou dois empréstimos de longo prazo para os concessionários 

dos aeroportos de Guarulhos e de Brasília, totalizando R$ 4,27 bilhões. O concessionário do 

aeroporto de Guarulhos, GRU Airport, receberá R$ 3,48 bilhões; enquanto a Inframérica, 

concessionário do aeroporto de Brasília, receberá R$ 797,1 milhões. De acordo com o BNDES, 

ños recursos destinam-se à ampliação, modernização e exploração da infraestrutura dos dois 

aeroportos e também servirão para quitar os empréstimos-ponte concedidos anteriormente pelo 

bancoò.  A promiscuidade entre os poderes do Estado é  evidente e ganha as manchetes da 

grande m²dia ñoficialò quase diariamenete.  

Os velhos-novos Partidos continuam a se beneficiar do Fundo Partidário: o Republicano da 

Ordem Social (Pros) e o Solidariedade (SDD), partidos recém-criados, receberam, cada um, R$ 

38.303,14 - a mesma parcela destinada a partidos como o PSD, PEN e PPL. Porém, o PT é o 

partido que recebe a maior fatia do fundo: R$ 3.956.878,45. O PMDB levou R$ 2.940.745,93, e 

o PSDB recebeu R$ 2.679.948,45. 

O escárnio cotidiano dos escândalos que se sucedem, da corrupção, da compra descarada de 

parlamentares e da negligência com tudo o que é de interesse público, social e coletivo 

certamente aguçou ainda mais a percepção da população sobre o quadro que está desenhado no 

Brasil contemporâneo. A barbárie de Pedrinhas, no Maranhão, é mais um sinal inequívoco das 

consequências destes vinte anos. A crueldade das filas intermináveis na saúde pública, a 

precarização dos hospitais, a violência a que toda a população era e é submetida no transporte 

urbano e uma política educacional que acentua as desigualdades e que relega os filhos dos 

trabalhadores a escolas sem estrutura adequada, exp»em as ñentranhasò e os reais objetivos 

deste projeto.  



 27 

No que se refere à educação, o Plano Nacional de Educação (PNE) foi aprovado no plenário do 

Senado, após três anos de tramitação no Congresso. Contrariando o PNE da Sociedade 

Brasileira, este PNE governista agora apresenta também a possibilidade de transferência direta 

de recursos a setores privados da educação, um golpe contra a educação pública que trará 

consequências nefastas para a população. Dentre as alterações feitas no Senado, sob o 

ñcomandoò do MEC, destaca-se o favorecimento ao setor privado da educação ao incluir esse 

setor nos 10% do PIB. Com votação prevista para o mês de fevereiro na Câmara dos Deputados, 

próximo à data que seria realizada a II CONAE, o MEC decidiu de forma unilateral transferir o 

evento para o final de novembro. Uma estratégia política que mostra o receio do governo que os 

participantes da II CONAE pudessem aproveitar o período do evento para pressionar a Câmara 

a votar contrária ao texto aprovado no Senado. 

Depreende-se, portanto, que as ofensivas do capital nos últimos anos conjugam políticas de transferência 

de riquezas públicas para a iniciativa privada e estas passaram a incluir as parceiras público-privadas, 

grandes obras de engenharia (ñnovosò est§dios, Vila Ol²mpica, Belo Monte, por exemplo) e processos de 

privatização, como estradas e aeroportos. A oportunidade, buscada com afinco pelos Governos federal, 

estaduais e municipais, na escolha do Brasil como sede de megaeventos veio ao encontro destas políticas 

de transferência, ao mesmo tempo em que permitiu que estes governos pudessem simular uma boa 

justificativa para grandes reformulações urbanas, criando novos espaços de valorização do capital, 

servindo como desculpa para a apropriação de áreas ocupadas por trabalhadores, ou seja, para a 

ñremo«oò (expropria«o) de antigos residentes, muitas vezes através da violência armada. 

O anúncio do aumento nas passagens de um precaríssimo transporte urbano; somado à ostentação 

desavergonhada dos gastos para grandes eventos e a corrupção sistemática foi o estopim que fez a 

indignação popular transformar-se em um grande levante, que eclodiu em junho de 2013 ï dezenove anos 

após o lançamento do Plano Real.  

Toda a revolta contida ao longo destes anos materializou-se em bandeiras de luta que trazem o acúmulo 

das décadas passadas e que refletem a incapacidade do(s) Governo(s) em controlar os efeitos das 

contradições internas e dos rebatimentos da crise internacional em terras tupiniquins. As manifestações 

estavam nas ruas por questões que desbordam largamente os vinte centavos de aumento nos transportes. 

Naquelas manifestações, a distância entre o discurso das direções sindicais consideradas classistas e a sua 

prática ficou evidente. Em um ato organizado na véspera por uma Plenária, no Rio de Janeiro, com cerca 

de três mil pessoas, dirigentes sindicais, montados nos tradicionais carros de som, tentaram encerrar a 

manifestação antes do programado, ao verem o cordão de isolamento montado pela polícia militar e pelo 

ex®rcito, no trajeto do Ato. Nem a den¼ncia e os gritos dos que estavam ñno asfaltoò inibiu as dire»es do 

ANDES-SN, SINASEFE, CSP-Conlutas e partidos de esquerda que, contrariando o que havia sido 

deliberado na véspera, gritavam que o ato estava encerrado. Os manifestantes ignoraram o carro de som, 

simbolicamente parado, mudo, vazio e apagado, junto ao meio-fio, e continuaram o ato. Diante daquela 

situação de traição das direções para com as bases, o ato passou a configurar como um momento de risco 

à integridade física dos manifestantes, que se viram em uma emboscada armada por mais de mil policiais 

militares que cercaram aqueles que decidiram seguir adiante, mantendo a decisão da plenária popular e 

ignorando o golpe das direções, orquestrado intempestivamente do alto do carro de som. 

Certamente ainda precisaremos de mais tempo para compreender e dimensionar o que ocorreu no país 

entre junho e julho (chegando, no Rio de Janeiro e em São Paulo, até outubro) do ano que passou. No 

entanto, alguns fatos foram tão marcantes que acabam extrapolando seu significado e alcance político. A 

ira contra os ícones da exploração ï bancos, a grande mídia e o aparato do Estado ï foram evidentes, 

claros, repetidos à exaustão. A negação à representação parlamentar e aos partidos políticos mostrou o 

que estas manifesta»es pensam da ñdemocracia representativaò. O desafio aos que buscam entender o 

que sacudiu o país naquelas semanas ï ganhando visibilidade internacional ï passa, obrigatoriamente, 

pela ñescutaò atenta de uma popula«o (com um enorme contingente de jovens) que n«o se enquadra na 

prática militante engessada por partidos e direções sindicais, mesmo as classistas.  

No tocante a estas demonstrações públicas, com a mídia e o aparato repressor do Estado buscando 

ñrespons§veisò pela ñbadernaò e pelo ñvandalismoò, as aten»es foram dirigidas para os Black Blocs, 

como se esses fossem a principal raz«o da ñdepreda«oò e da ñviol°nciaò contra os s²mbolos da 

exploração nas ruas do país. Nesse sentido, o desvio do foco foi proveitoso tanto para os governantes e 

governistas ñda situa«oò, quanto para a oposi«o, seus partidos e entidades representativas. Na verdade, 

fica a dúvida sobre quem teve a posição mais reacionária em relação a esses manifestantes e seus atos. A 

mídia deu um verdadeiro show de mediocridade, demonstrando sua posição em relação aos movimentos 
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de ruas, qual seja, o da ordem,  o que culminou com a aplicação de uma nova Lei de Segurança, e todo 

um processo de repressão e de criminalização. 

Apesar das diferenças políticas, não criminalizamos os adeptos dos Black Bloc. Ao contrário, os 

defendemos política e juridicamente dos ataques dos governos, mídia e daqueles que, figuras de 

proa de partidos de esquerda, propõem sua prisão, ou acusam suas ações de estarem descoladas 

do movimento (que movimento? O deles?!), e ainda intelectuais renomados que os consideram 

fascistas.  

Vandalismo é a população ter que se submeter a filas intermináveis em Unidades de Pronto-

Atendimento (UPA) e hospitais públicos para, em muitas vezes, sequer conseguir atendimento; 

é não ter escola decente (em termos materiais e humanos) para seus filhos; é não ter um 

transporte digno para ajudar a suportar as horas de deslocamento dos trabalhadores entre a 

residência e o local de trabalho; é submeter-se cotidianamente a uma violência perpetrada pelo 

aparato policial que deveria promover a segurança. Baderna é o que o governador do Estado do 

Rio e seus amigos empresários fazem, vivendo no luxo, usurpando dinheiro público e 

massacrando o povo pobre.  

O que pensar quando os que se dizem de vanguarda ficam tão atônitos quanto os opressores no momento 

em que irrompe um levante popular neste país? O que pensar quando, num segundo momento, esta 

mesma vanguarda passa a agir como os opressores, rotulando, criminalizando e reprimindo os que fazem 

o movimento sem submeter-se ¨s ñregrasò das ñDire»esò? E como aparece dirigente nestas horas! Todos 

nos carros de som, prontos para debandada ao primeiro sinal de conflito. 

 

Terra, mar e ar... Atenção. O futuro é hoje e cabe na palma da mão. (Zeca Baleiro) 

Devemos também destacar a participação pífia ou quase nula, que muitas vezes serviu de ñfreioô, do 

ANDES-SN nestas manifestações. Neste contexto é muito importante ressaltar que isto ocorreu, em 

grande parte, porque não aprovamos em nossos Congressos Planos de Luta efetivos e exequíveis. Nossos 

Planos de Luta tem se caracterizado mais como planos de ações internas do que um chamado para a ação 

conjunta. Só teremos um Plano de Lutas que seja efetivo se compreendermos o papel de um Sindicato 

verdadeiramente autônomo ï notadamente frente a governos e partidos políticos ï no contexto da crise de 

capital. O nosso papel não é o da realização de trocentos seminários e encontros, para e nos quais 

procuramos ñparceirosò, mas sim o de estar junto com a popula«o nos grandes movimentos contra o 

Estado, mobilizando e incentivando toda a base docente a unir forças com estes movimentos, uma vez 

que somos parte desta população. As atividades importantes para a luta de classe deve, necessariamente, 

estar carregadas e impregnadas das bandeiras dos explorados, como deveriam ser os cursos de formação 

política e sindical ï que deveriam ultrapassar o endogenismo da ñhist·ria do ANDESò ï, contribuindo 

efetivamente na formação de quadros para a luta, não esquecendo que a realidade dos docentes é o 

produtivismo e o adoecimento. A forma de resistir é com organização e politização, pontos em que o 

sindicato não tem conseguido avançar. Devemos lembrar sempre que o Estado é a expressão máxima de 

sustentação do capitalismo e que não podemos funcionar como massa de manobra nesta lógica 

mercadológica, nos rendendo ao academicismo conservador e nos distanciando da luta dos trabalhadores. 

De1994 para cá o que temos constatado é o aumento da distância entre o discurso das Direções do 

ANDES-SN e a sua prática. Embora encaminhem (e aprovem em nossos eventos) a ação direta, o que 

fazem ® agendar audi°ncias, adotar atividades ñcomportadasò, desmobilizantes, de c¼pula, estabelecendo, 

na prática, a conciliação de classes que dizem contestar. Embora ainda falem das lutas de toda a classe 

trabalhadora, se fecham nas lutas ñespec²ficasò, rebaixando cada vez mais a pauta. Embora discursem a 

favor da autonomia, acabam sobrepondo os encaminhamentos de partidos às deliberações de assembleias. 

O ano de 2014 promete ser rico. A Copa do Mundo, em junho, já recoloca no cenário político nacional 

uma das principais bandeiras do levante de 2013. As eleições, logo depois, se constituem em momento 

importante para a continuidade dos que estão no poder, e isto eleva a temperatura. As contradições 

internas já aparecem na luta encarniçada entre as forças que almejam ocupar (ou continuar ocupando) o 

aparato de Estado; se multiplicam as divulgações de escândalos, as alianças se acomodam ao 

oportunismo. Para estas forças, o projeto já está dado; a disputa é para ver quem fica à frente e quais 

setores poderão se beneficiar mais nos próximos anos. Por isso, não podemos fechar os olhos para o que 

se avizinha em termos de mobilizações populares que já estão acontecendo (ocupação do espaço do 

MASP em São Paulo contra a copa no Brasil, em 25 de janeiro de 2014) e previstas para acontecer nos 

meses de março, abril e maio. As nossas lutas precisam avançar ainda mais. Temos que transformar 

nossas ações em saldos organizativos positivos.  



 29 

O debate deve considerar a construção de uma greve geral em 2014, como passo para avançar na 

organização dos trabalhadores. Mas é fundamental que esta dinâmica não se paute pelos calendários 

eleitorais, e que as direções de sindicatos e demais movimentos não arrastem as nossas lutas para 

candidaturas oportunistas. É preciso discutir uma campanha pelo VOTO NULO, pela negação e denúncia 

do sistema que se perpetua na fal§cia da ñdemocracia participativaò. 

É fundamental que o ANDES-SN volte a fazer uma política sintonizada com os professores, os 

trabalhadores e as classes exploradas deste país, a fim de reverter a prática que tem se ampliado nas 

estruturas de várias das Seções Sindicais de nosso Sindicato, e buscando a participação de nossa base, a 

partir das lutas e ações nos nossos locais de trabalho. A valorização do debate político sobre as lutas de 

classe implica em termos uma pauta de reivindicações enxuta e concreta, referenciada nas lutas gerais dos 

trabalhadores. Nossa compreensão é de que o papel do sindicato deve ser o de acirrar a crise do capital e 

desestabilizar o Governo e a retomada da nossa greve, suspensa em 2012, cumpre, em parte, este papel.  

Como fazer para que a classe avance? Como construir a unidade interna com autonomia, democracia e 

respeito ¨s bases? Temos que colocar o bloco na rua, ñbotar para ferverò; ao invés de ficar na praça dando 

milho aos pombos.  

Iniciarmos este texto com uma citação do camarada Edmundo Fernandes Dias implica no nosso 

reconhecimento e no enorme prazer em tê-lo tido em nossas fileiras de luta pelo socialismo. Implica, 

outrossim, em reconhecer e reverenciar a grande contribuição dada por esse camarada, presente em 

todas as lutas da classe e na construção de um ANDES classista, combativo e coerente, desde a sua 

origem. É proclamá-lo como um brilhante e instigante militante/professor na academia e nas trincheiras 

de luta. Para os que tiveram a honra de conhecê-lo bem, fica a saudade e o exemplo do maior e mais 

coerente intelectual/militante que já atuou nesse sindicato. Nossa homenagem a este camarada é 

continuarmos sua luta, pautando-nos em seu exemplo. Como ele mesmo repetia exaustivamente, 

reproduzindo as palavras de Gramsci, seu intelectual seminal: temos que seguir com o pessimismo da 

razão e o otimismo da vontade. Obrigado, grande mestre! 

Camarada Edmundo Dias: Presente! 

 
 
 

TEXTO  34  

Contribuição dos professores Alexandre Aguiar dos Santos (ADUFG SSind); Eliane Soares (ADUFU 

SSind) Lucinéia Scremin Martins (ADUFG SSind), Ricardo Lara (Seção Sindical do ANDES-SN na 

UFSC) 

 

AS LUTAS DA CLASSE TRABALHADORA: AVANÇAR PARA A 

FORMAÇÃO DE UM BLOC O PROLETÁRIO E POPULAR  

A conjuntura em 2014 será marcada pelo agravamento da crise estrutural do capital em escala 

mundial. 

No âmbito o Estado Maior do capital financeiro (que se articula em instituições essencialmente 

políticas, como os Estados imperialistas, Banco Mundial, FMI, OCDE, etc.) convivem algumas 

estratégias diferenciadas; mas que tem em comum: a transferência de renda e patrimônio para o 

capital monopolista através do apoio estatal aos grandes monopólios bancários e empresas 

transnacionais, novas privatizações de empresas produtivas e serviços públicos, arrocho salarial 

e retirada dos direitos das classes populares, intensificação do cerco (econômico, político e 

militar) contra todos os movimentos políticos e Estados que tentem enfrentar (ou mesmo 

desobedecer) estas políticas. Os intelectuais orgânicos do grande capital negam a própria 

existência da crise capitalista e tentam enquadrar as pol²ticas voltadas para ñestabilizar a ordemò 

e neutralizar as revoltas populares em ñprogramas focalizadosò para atender os ñmuito pobresò 

(indigentes absolutos) e uma ofensiva ideológica que pretende inculcar nos assalariados uma 

identidade de ñclasse m®diaò: voltada para o consumismo individualista-hedonista, estímulo ao 

ñmicroempreendedor²ssimoò e instrumentaliza«o da educa«o como ñativoò dos indiv²duos 

concebidos como ñcapital humanoò. Em ñautorizadoò documento t²pico destes c²rculos se 

ñestimaò que entre 1985 e 2005 o maravilhoso mundo da ñGlobaliza«oò teria incorporado 400 
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milh»es de pessoas ¨ ñnova classe m®dia globalò; e multiplicam com desfaatez sua projeção, 

asseverando que com a ñnew wave of Globatizationò mais 2 bilhões se incorporariam a ela até 

2015(WORLD BANK - Global Economics Prospects 2015: Managing the Next Wave of 

Globatization, WB, Wash ington, D.C, 2010). 

Trata-se de uma grosseira mistificação destituída de qualquer seriedade objetiva, dissolvendo 

ñdadosò fragmentados na subjetividade manipulat·ria do grande capital. Ora, mesmo os 

rombudos dados dos ñRelat·riosò anuais do ñDesenvolvimento Humanoò da ONU admitem 

que: ı da popula«o do planeta (cerca de 2 bilh»es de humanos) subsiste abaixo da ñlinha de 

pobrezaòcom menos de 2 d·lares por dia; uma entre cada tr°s crianas passa fome e os 10% 

mais ricos dispõem de 87% da riqueza mundial; desigualdade que vem piorando nos últimos 30 

anos, especialmente após a crise de 2007-2008 (Cf. http//hdr.undp.org). O mapeamento do 

caráter insustentável da tendência estrutural ao aprofundamento da desigualdade social, do 

desemprego estrutural e da ñentropiaò do meio ambiente inevitáveis no capitalismo já foram 

vigorosamente retratadas; resgatando, contra a recusa reacion§ria das ñgrandes narrativasò 

(especificamente a abordagem dialética totalizante), a necessidade de fundamentar teoricamente 

a revitalização de estratégias socialistas como alternativa efetiva ao capitalismo (ARRIGHI 

1991, ALTVATER 1991 e 1992, MÉSZÁROS 1995 e 2007). Não é aqui o lugar para alinhar 

exaustivas cifras do desastre provocado pela ofensiva mundial do capital contra o trabalho desde 

meados dos anos 1970; que resultou no crescimento planetário da desigualdade social, miséria, 

fome, doenças, desemprego, retirada de direitos, guerras, degradação ecológica, etc. (Cf. p. ex., 

BOURDIEU 1996, CHOSSUDOVSKY 1999 e 2004, ZIEGLER 2012). 

Na segunda metade do século XX o Brasil transformou-se numa sociedade industrializada com 

a sexta maior economia do mundo. Hoje mais de 80% da população é urbana e a sua classe 

operaria é a mais numerosa da América Latina. Grande produtor e exportador de alimentos e 

possuidor de grandes reservas de petróleo, gás e minérios raros; o Brasil dispõe de um sistema 

universitário moderno, que formam anualmente dezenas de milhares de graduados, mestres e 

doutores. No entanto, somente uma pequena minoria da população beneficia desse enorme 

potencial econômico e científico. O Brasil é um país capitalista dependente do imperial 

ismo, com uma prodigiosa riqueza concentrada em gigantescas transnacionais e numa arrogante 

burguesia dependente. Segundo os próprios dados oficiais ï e descrições empíricas por 

intelectuais conservadores, que apoiam as ñpol²ticas sociaisò praticadas nos ¼ltimos 25 anos e 

admitem a persist°ncia da ñestabilidade inaceit§vel da desigualdade socialò (Cf. CASTELO 

2013: 341-365) - mais de 90 milhões de brasileiros (34% da população) vivem abaixo do nível 

da pobreza e 43 milhões em condições de miséria extrema (amontoada em favelas, cortiços e 

casebres). É claro que os que ganham entre um e três salários mínimos (enquadrados pelos 

apologistas como ñnova classe m®diaò) n«o deixam de se constituir como prolet§rios pobres. 

Após dez anos de continuidade da aplicação de políticas neoconservadoras e privatizantes ï 

herdadas dos governos FHC e Collor - pelos governos federais do PT (Lula e Dilma), grandes 

contingentes populares saíram às ruas a partir de junho de 2013. Foram protestos espontâneos 

contra diversos aspectos da situação vivida por esses setores: transportes públicos, saúde 

pública, educação pública, gastos exorbitantes com a preparação da Copa do Mundo, etc. 

Estamos diante de um processo de longa duração de mobilização, organização e 

conscientização dos trabalhadores e dos setores populares de uma maneira geral. A partir das 

reivindicações específicas de cada um desses setores, quem se considera de esquerda deverá agir 

para que, através de tal ação paciente e constante, cheguemos à formação do bloco histórico 

anti-monopolista, anti-imperialista e anti-latifundiário. Este bloco de forças sociais contra-

hegemônico deve constituir-se e unificar-se através tanto de um esforço de elaboração 

programática quanto o trabalho de organização e de conscientização das forças populares para 

levar adiante o processo revolucionário no país. É necessário constituir um projeto de 

transformações revolucionárias elaborado no calor das lutas populares por suas reivindicações e 

plasmado com a contribuição teórica dos intelectuais marxistas comprometidos com a revolução 

socialista no Brasil. 
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TEXTO  35  

Contribuição dos professores Abraão Felix da Penha (Aduneb SSind); Adilson Gonçalves Leite, Angela 

Michele Suave (Adunitau SSind); Adriana de Fátima Barbosa Araújo, Rodrigo Dantas (Adunb SSind); 

Antonio Neto, Elizandra Garcia da Silva (Adua SSind); Antonio Rodrigues Belon, Vitor Oliveira (Adleste 

SSind); Catarina Malcher, Cláudia Alves Durans, Rosenverck Estrela Santos, Welbson Madeira, Suly 

Rose Pinheiro (Apruma SSind); Daniel Solon (Adcesp SSind); Douglas Moraes Bezerra, Geraldo do 

Nascimento Carvalho (Adufpi SSind); Douglas Santos Alves (Aduffs SSind); Égil Fernando Sérgio 

Damasceno (Adufrr SSind); Francisca Pereira dos Santos (Fanka)(Sesdufc); Francisco Augusto Silva 

Nobre, Zulleide Fernandes de Queiroz (Sindurca);Francisco Carlos Cardoso da Silva (Aduesb SSind); 

Gelta Terezinha Ramos Xavier, Lorene Figueiredo de Oliveira, Maracajaro Mansor, Marcela Soares 

Silva  (Aduff SSind); Gilberto Marques, Socorro Aguiar (Adufpa SSind);  Hajime Takeuchi Nozaki 

(Apesjf SSind); Hélio Cabral, Marcelo Barreto (Adufpe SSind); Hélvio Alexandre Mariano (Adunicentro 

SSind); Jorge Henrique Santos Saldanha, Lana Bleicher (Apub SSind); José Vitório Zago (Adunicamp 

SSind); Marco Antônio Escher (Adufsj SSind);  Maria do Socorro S. Ferreira (Aduneb SSind); Patricia 

Soares de Andrade(Sintifpi SSind);  Raphael Góes Furtado (Adufes SSind); Raquel Dias Araujo 

(Sinduece SSind);Simone Contente, Wanderley Padilha (Adufopa SSind) 

 

 

CONJUNTURA E DESAFIOS DO MOVIMENTO DOCENTE  

 

O governo Lula Silva (PT/PMDB), do alto de sua arrogância, como coroação de sua dominação no país 

do futebol, colocou o país para sediar a copa do mundo de 2014. ñDeu um tiro no p®ò. J§ na copa das 

confederações (2013) as massas populares e a juventude saíram às ruas denunciando as péssimas 

condições de vida nas cidades, em particular a mobilidade urbana, incluindo os preços das passagens e 

reivindicando o passe-livre. A violência brutal com que foram tratados, principalmente pelos governos de 

São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, fez com que os protestos se espalhassem como um rastilho de 

pólvora pelo país.  Milhões foram às ruas e conseguiram dobrar os não menos arrogantes governos do 

PSDB, assim como os do PT e vários prefeitos.  

A partir das mobilizações de junho de 2013 a conjuntura do país mudou. Entramos numa etapa de lutas 

mais ofensivas exigindo direitos dos governos e de forma massiva. Depois de quase 20 anos de controle e 

contenção das organizações da classe trabalhadora e da juventude, as mobilizações que levaram milhares 

às ruas aconteceram por fora das organizações tradicionais dirigidas pelo PT/PCdoB.  Há que se 

compreender em que nova fase estamos entrando, para que possamos, neste congresso, tirar as políticas 

corretas para os desafios e enfrentamentos que teremos este ano. 

 

 

CRISE SOCIAL E ESCRACHO COM O DINHEIRO PÚBLICO  

Os fabulosos gastos de dinheiro público com a copa do mundo no Brasil, que já ultrapassaram a casa dos 

28 bilhões (sendo cerca 20 bilhões dos cofres públicos), ultrapassando os gastos das copas da 

Coreia/Japão (16 bilhões), da Alemanha (12 bilhões) e da África do Sul (17 bilhões) desvelaram as 

prioridades do governo brasileiro. Foi exposta a ñprioridadeò dos gastos com as pol²ticas p¼blicas 

voltadas para garantir as condições de vida e trabalho da população.  

As massas populares e a juventude nas ruas passaram a exigir padrão Fifa para a educação, saúde, 

transporte etc., desnudando a política dos governos Lula e Dilma, em seus 10 anos (Lula/Dilma). Em 

essência, à imagem e semelhança dos governos claramente neoliberais (Collor, Itamar, FHC), inclusive na 

corrupção, através do mensalão e outros mecanismos. 
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Sendo a 7ª economia do planeta, com um PIB de 2,25 trilhões, destaca-se como uma das economias mais 

desiguais do mundo. Seu dinamismo econômico assenta-se nas suas condições geográficas, (água em 

abundância, capacidade de gerar energia utilizando recursos hídricos), no grande contingente de força de 

trabalho, sem um sistema de proteção social adequado e nos governos subservientes, dentre outros. Isso 

faz com que os lucros dos capitalistas sejam astronômicos. Produto disso: desigualdades abismais, 

concentração de renda, miséria etc. em âmbito mundial.  

Mesmo continuando a implementar medidas ditas de austeridade, o país assumiu um modelo particular de 

neoliberalismo. Possui um dos maiores proletariados do mundo com peso social forte e extrema 

polarização social. A diferenciação social no Brasil de extremos contrastes ocorre entre regiões, entre as 

classes, entre as raças e de gênero. Em traços gerais apresentamos características do modelo vigente no 

pa²s, como parte da divis«o social do trabalho no ñmundo globalizadoò: 

1) Arrocho salarial e precariza«o do trabalho, ñf·rmulaò da superexplora«o que tende  a 
garantir a competitividade no mercado como uma das mais baixas remunerações à força 

de trabalho.  

2) Uma economia centrada em dois em dois focos principais: a) a ocupação do mercado 

interno com uma população de cerca de 200 milhões de habitantes (o quarto mercado 

consumidor de automóveis, por exemplo). Há uma extensão dessa produção para a 

América Latina (automóveis e eletrodomésticos). b) Produtor e exportador de 

commodities, em particular para a China. Além de ser também maior exportador de 

carnes, café, açúcar, tabaco e suco de laranja; segundo maior exportador de minério de 

ferro e alumínio. 

3) Padrão de acumulação rentista ï 47% do Orçamento Público para pagar juros da dívida 

pública enquanto as famílias estão endividadas em 43% da sua renda anual (bancos e 

financeiras). 

4)  Aprofundamento da recolonização do país através da entrega de setores importantes ao 

capital estrangeiro. 

5) Dependência extrema dos capitais internacionais, dos superávits comerciais para cobrir 

déficits estruturais. Ver  

6) Ampliação da produtividade dos setores de ponta da economia (commodities e 

automóveis) pela incorporação de tecnologia e reestruturação produtiva. 

Há uma ilusão criada pelo governo PT/PMDB de que o Brasil vive uma nova era, na qual se ampliou o 

consumo das famílias, criou-se uma nova classe média e houve uma grande redistribuição de renda. Na 

realidade, o que há é uma ampliação da classe trabalhadora com salários rebaixados e precarizados 

(superexploração), em função do crescimento econômico que gerou o crescimento do emprego, mas 

precarizado. Em relação à redistribuição recorreu ao programa Bolsa Família, à elevações tímidas no 

salário mínimo, por um lado, mas, por outro, atacou os setores melhores remunerados da classe 

trabalhadora, das estatais e do funcionalismo público. Quase metade dos empregos gerados nos dois 

mandatos (8.204.592 empregos) foi na faixa de até 1 salário mínimo, enquanto que no mesmo período 

fecharam 1.850.152 empregos com remuneração entre 3 a 20 salários mínimos, ou seja, a ordem é a 
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subcontratação, terceirização e flexibilização. Professores universitários, bancários e funcionários 

públicos experimentam um rebaixamento salarial conjugado à jornada excessiva e precarização. 

Metalúrgicos, eletricitários e petroleiros vivem o mesmo processo. O objetivo é garantir o lucro dos 

capitalistas. Houve uma redistribuição de renda entre os assalariados, mas uma estagnação da participação 

dos salários na renda nacional, com a consequente elevação da taxa de lucros. 

Em relação ao setor produtivo pode-se afirmar que as multinacionais avançaram no controle da economia 

do país. Nos governos FHC passaram a controlar a mineração, telefonia, energia elétrica, siderurgia, 

petroquímica. Os governos Lula da Silva entregaram a construção civil, agronegócio, comércio varejista, 

indústria de alimentação. E o governo Dilma entrega ainda mais o petróleo (vide leilão de libras), portos 

aeroportos, rodovias.  

A burguesia brasileira tem uma dependência financeira, tecnológica e de acesso aos mercados 

internacionais que leva a uma grande associação com as multinacionais. São sócias nas privatizações, nos 

negócios internacionais e nas mesmas empresas ditas brasileiras. É um vínculo estrutural com o 

imperialismo que impede um nacionalismo burguês mesmo que limitado. Destaca-se em dois setores: 

bancos e empreiteiras da construção civil. Além disso, é preciso destacar a relação estreita que as 

burguesias nacional e multinacional mantém com o Estado, para garantia dos seus negócios, 

principalmente nos setores que exigem altos investimentos (siderurgia, produção de energia, extração e 

refino de petróleo, telefonia). Para isso, utilizou as estatais que posteriormente foram privatizadas, 

entregando o patrimônio público aos capitalistas. 

As empreiteiras nasceram e cresceram das obras públicas. Os grandes bancos manejam as contas das 

estatais e são grandes beneficiários da dívida interna. Os bancos estatais fornecem créditos baratos para a 

burguesia. Os incentivos fiscais, os perdões das dívidas, a sonegação, a corrupção, são manifestações 

desse vínculo orgânico. 

O operariado brasileiro, por seu turno, tem grande peso social. Se, nos anos 1990, houve uma diminuição 

numérica, no início do século XXI recupera seu peso, mesmo que precarizado e superexplorado. Em 

1989, o número de operários era de 6,6 milhões, caindo para 4,8 milhões em 1998. Em 2010, eram 8,5 

milhões. Considerando a elevação da precarização, ou seja, considerando os operários com e sem carteira 

assinada, em 2002, era 11,2 milhões e, em 2010, 17,2 milhões. Os operários somam cerca de 13% da 

PEA. 

A classe trabalhadora não industrial possui grande peso no Brasil. O funcionalismo público gira em torno 

de 10 milhões, os bancários 500 mil. Cresce também o proletariado rural com 16 milhões de 

trabalhadores. 

PARA ONDE VAMOS? 

Esta caracterização, ainda que rápida das classes, é importante para compreendermos e localizarmos de 

onde falamos, a quem enfrentamos, quem são os nossos aliados e quais os nossos desafios. 

Durante as grandes manifestações de junho as massas populares urbanas, juntamente com a juventude 

foram às ruas. Diminuíram em quantidade nos meses seguintes, mas ocorreram ensaios de greve geral nos 

dias 11 de julho e 30 de agosto. Nesses ensaios, vimos claramente o freio da CUT, CTB e Força Sindical. 

Em outubro, tivemos greves radicalizadas como professores do Rio de Janeiro e Belém, greve dos 

petroleiros contra o leilão de libras, a longa greve dos bancários e correios, mobilizações estudantis e 

lutas populares e contra as opressões. 

A situação econômica do país combinada com o fim da sensação de bem estar das massas, elevado nível 

de endividamento das famílias, forte arrocho salarial e a crise urbana (caos nos serviços públicos, 

ampliação sem precedentes da violência, genocídio da população negra nas periferias, as remoções da 

copa, etc.). Os mais pobres, as mulheres, a população negra, os indígenas, LGBTS (via homofobia), são 

os que mais sofrem com a violência e falta de perspectivas nas cidades. Tudo isso compôs o quadro para a 

mudança da conjuntura.                                                          

Avaliamos que a situação dos trabalhadores tende a piorar, considerando a economia mundial e 

particularmente a brasileira, com a desaceleração, respeitando a política atual dos organismos 

internacionais do comércio de manutenção de crescimento econômico baixo, sem ir ao fundo do poço. 

Em 2010, o PIB do país aumentou 7,5%, em 2011, 2,7%, 0,9%, em 2012, e 2,8% em 2013. A expectativa 

é que fique no mesmo patamar em 2014. De toda forma, mesmo não existindo recessão, nem 

hiperinflação, a crise deve recair nos ombros dos trabalhadores. Quando há crescimento, uma das formas 

de controlar a inflação é arrochando os salários, caso contrário amplia a demanda da massa salarial e 

suprime a oferta, possibilitando o descontrole da inflação. Quando há quebra/recessão, o controle da 

inflação é feito dispensando força de trabalho.  
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Os sinais de desaceleração são evidentes. Expressam a queda nos investimentos e redução dos lucros das 

grandes empresas. Por exemplo, o lucro das 235 empresas brasileiras com ações na bolsa de valores teve 

queda de 33,29%, em 2012. Na Vale foi de 74% e a Petrobrás de 36%. Já os bancos, depois de 17 anos, 

tiveram queda de (-8,7%), havendo recuperação em 2013. O resultado disso é que a taxa de investimentos 

em 2012 caiu 4% em relação a 2011.  

Tudo indica que estamos diante do fim de um ciclo de preços altos dos produtos primários no mercado 

mundial, colado à desaceleração da economia da China, também associada à recessão europeia. 

Para contrapor, o Governo Dilma abre para concessões ainda maiores à burguesia principalmente 

financeira, voltando a aumentar a taxa de juros, recuando na política neokeynesiana que vinha mantendo 

desde 2012. Retomou a meta de superávit primário de 2,3% do PIB e busca evitar a queda nas taxas de 

lucro das grandes empresas (isenção de impostos, financiamentos mais  baratos, perdões de dívidas, etc.) 

Apesar disso, não pode superar o caráter cíclico da economia (expansão ï auge ï desaceleração ï 

recessão). Já vivemos o auge da economia, estamos há dois anos a desaceleração. Para onde apontará a 

economia do país? 

O Governo Dilma vive um desgaste importante, mas ainda não está diante de uma ruptura política do 

movimento de massas, ainda controlada pelo governismo no movimento sindical, popular e estudantil. Há 

ainda grande expectativa das massas na democracia burguesa e no poder do voto. É preciso observar e 

interferir no movimento de massas, que já começou a se expressar desde o início de 2014, com os 

rolezinhos. 

É preciso que a classe trabalhadora entre com seus métodos de lutas, sendo vanguarda nos processos, 

visando à construção de um Brasil que inverta as prioridades atuais e garanta recursos para as políticas 

públicas que assegurem saúde, cultura e lazer, transporte público de qualidade, moradia digna, 10% do 

PIB educação pública já, aumento real dos salários, reforma agrária, titulação das terras de quilombolas e 

indígenas, saneamento ambiental, segurança pública efetiva, enfim, que melhore as condições de vida e 

trabalho do nosso povo. 

É PRECISO RETOMAR COM FORÇA A GREVE HISTÓRICA INTERROMPIDA EM 2012  

No balano da greve de 2012 afirm§vamos:  ñ£ importante registrar que a greve não conseguiu obrigar o 

governo a chegar a uma proposta minimamente aceitável para os professores. Menos pela insuficiência da 

proposta econômica apresentada, e mais pelo retrocesso na carreira docente embutido na última proposta 

apresentada pelo governo e aceita pelo Proifes, expresso no PL 4.368/12. Obviamente o ganho econômico 

que a proposta traz, por insuficiente que seja, deve ser incorporado pela categoria e não deixa de ser um 

ganho. Mas, não podemos deixar de dizer que não temos compromisso com o calendário do governo 

e vamos voltar a lutar por aumento, pela carreira e por melhores condições de trabalho, assim que 

reunirmos foras para isso.ò Para nós, é chegada a hora. 

O ataque à Universidade Pública prosseguiu em 2013. No setor das federais, a EBSERH foi 

implementada em diversas universidades, embora o movimento tenha conseguido adiar e até mesmo 

barrar o processo em algumas universidades. 

O governismo segue propagandeando como vitória da educação a falácia dos royalties do petróleo para a 

educação, que nem de longe contemplam os 10% do PIB para a Educação Pública já. O PNE do governo, 

que foi aprovado ña toque de caixaò no senado, mant®m toda a l·gica de destrui«o da educa«o p¼blica 

historicamente denunciada por este sindicato. O ANDES-SN acertou a não negociar migalhas em um 

projeto que é um ataque global ao nosso projeto de educação, legitimando mais este ataque do governo 

Dilma. 

É importante destacar que o FUNPRESP tem encontrado grande resistência por parte da categoria 

docente, a ponto do governo federal temer pelo seu fracasso. Apenas 7% dos novos docentes contratados 

assinaram. É preciso continuar e reforçar a campanha da denúncia do FUNPRESP, unificando-a com a 

luta pela revogação da Reforma da Previdência do Governo Lula, que foi aprovada com o esquema do 

mensalão. 

Este ano está colocada a possibilidade de uma grande Greve Unificada dos SPFs. FASUBRA e 

SINASEFE já aprovaram indicativo para março e outras categorias estão debatendo a questão. 

Acreditamos que, pelas características especiais deste ano (copa e eleições) e dentro da nova situação 

aberta com as jornadas de junho de 2013, esta greve poderá ser mais forte e obter melhores resultados do 

que a de 2012. É necessário que o Congresso do Andes-SN aponte para as bases a necessidade de 

começar o debate e a preparação para uma grande greve de nossa categoria, unificada com o conjunto dos 

SPFs, cumprindo nos estados o calendário nacional da Campanha Unificada. 
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O VII Encontro Intersetorial do ANDES-SN, realizado em novembro, apontou 2014 como o ano da 

Educação, quando deveremos aproveitar as mobilizações da sociedade brasileira para denunciar 

os violentos ataques à Educação Pública em todos os níveis e à organização e aos direitos da classe 

trabalhadora que estão em curso: ACE, FUNPRESP, EBSERH, criminalização dos lutadores, direito de 

greve, arrocho, precarização, produtivismo. Sabemos que a partir de março, no Brasil viverá um regime 

de exceção, sob a condução da FIFA.  

Nesse contexto, o ANDES-SN tem a tarefa fundamental de armar a categoria para os enormes desafios 

que estão no horizonte: defender condições de trabalho, carreira única do professor federal, fim do 

assédio moral, contra o adoecimento docente, o produtivismo e a meritocracia, defender 10% do PIB para 

a educação pública já e denunciar a insuficiência dos royalties. 

Uma característica geral  em todos os setores é o da precarização  e intensificação do trabalho docente, 

levando a um expressivo adoecimento de nossa categoria. É necessário, mais que nunca, seguir 

denunciando esta situação que está cada vez mais grave. No setor das Estaduais, esse quadro é 

particularmente grave, levando várias universidades a realizarem greves em 2013, a exemplo da greve 

unificada das três estaduais do Ceará (UECE, URCA, UEVA). 

Percebe-se, em todos os casos, uma intensificação das políticas de cooptação da categoria, através de 

bolsas e ñprojetosò que servem de significativo complemento salarial, fazendo com que se busquem 

soluções individuais e que descaracterizam o trabalho docente. A Extensão Universitária tem se 

transformado em um enorme balcão de venda de serviços. Como exemplo, os cursos de Ensino a 

Distância conseguem docentes para atuar neles fundamentalmente devido à remuneração extra que 

oferecem. Dificilmente seria possível implementar um projeto que tem tantos questionamentos pela 

comunidade acadêmica se os professores tivessem apenas carga horária atribuída para trabalhar na EAD, 

ao invés da remuneração extra. Sabemos que este é um debate extremamente difícil, pois um grande 

número de docentes está envolvido nestes projetos, mas que precisa ser levado adiante, pois é uma 

deturpação completa do modelo de Universidade que este sindicato sempre defendeu. 

DEFENDER O ANDES-SN COMBATIVO E INDEPENDENTE  

Entendendo que a defesa da Educação Pública em todos os níveis não é só tarefa dos docentes, pensamos 

que é fundamental a unificação das lutas com os estudantes, técnicos administrativos, com os demais 

setores da educação e do funcionalismo federal, através do fórum de entidades e da CNESF, assim como 

com os demais setores da classe, a partir da CSP-Conlutas. Isso é tarefa de primeira ordem. 

O Andes-SN tem sido peça fundamental na construção e consolidação da CSP-Conlutas como o polo 

mais dinâmico da reorganização da classe trabalhadora em nosso país. Além disto, Andes-SN tem 

sistematicamente aprovado em seus fóruns decisões políticas extremamente avançadas. 

No entanto, é necessário avançar na implementação destas políticas nas seções sindicais. A maior parte 

ainda não contribui para a CSP-Conlutas, não a constrói de fato em seus estados. Neste ano, mais do que 

nunca, as responsabilidades que recaem sobre nossa Central são enormes e o seu enraizamento na base do 

ANDES não pode mais ser adiado. É necessário também fazer um balanço sério sobre a implementação 

de fato das resoluções dos fóruns do ANDES-SN nas suas seções sindicais, pois muitas vezes elas são 

tratadas como meras formalidades.  

Como podemos ver, estamos diante de uma tarefa histórica monumental! E para ela, vamos precisar de 

todos os lutadores e lutadoras, unidos em prol de eixos comuns. Não é hora de haver dispersão de forças, 

nem fragmentação no nosso campo. Nenhuma corrente político-sindical sozinha tem condições de dar 

conta adequadamente da tarefa.  

A realidade exige um ANDES-SN unificado para dar conta dos desafios que estão postos. Este é um 

sindicato importante no processo de reorganização da classe, na colaboração teórica e política como 

aliado da juventude e do operariado brasileiro.  É hora da unidade pra lutar e pra vencer! 
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TEMA 2 ï CENTRALIDADE DA LUTA  
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TEXTO  36  

Contribuição da Diretoria da ADUFEPE Seção Sindical 

 

 

 

CENTRALIDADE DA LUTA  
 

 

 

TEXTO DE APOIO  

A partir da discussão sobre Movimento Docente e Conjuntura, o 33º Congresso delibera que a 

centralidade da luta em 2014 tenha como foco: 
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Defesa intransigente do Projeto de Educação pública, gratuita e condições de trabalho, carreira e salários 

que valorizem os docentes. Enraizamento da ação do ANDES-SN no cotidiano da categoria, 

fortalecimento da CSP-CONLUTAS e construção da unidade classista dos movimentos sindical e popular 

e da solidariedade ao movimento internacional dos trabalhadores.  
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TEMA 3 ï POLÍTICAS SOCIAIS ï POLÍTICA 

EDUCACIONAL, GERAIS E DIREITOS E 

ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES  
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TEXTO  37  

Contribuição da Diretoria da ADUFEPE Seção Sindical 

 

 

 

POLÍTICA PARA OS DOCENTES ATIVOS E APOSENTADOS DAS 

IFES 
 

 

 

TEXTO DE APOIO  

A Sociedade Brasileira e suas Instituições devem evoluir em suas políticas voltadas para os 

servidores públicos aposentados, que durante anos contribuíram positivamente para o 

desenvolvimento da Sociedade Brasileira e suas Instituições. Aposentar o servidor público não 

pode ser entendido como sua condenação ao ócio, à inatividade e muito menos ao seu 

ñobrigat·rioò afastamento do ambiente de trabalho.  

Nas Instituições Federais de Ensino Superior a prática de excluir de forma drástica os docentes 

aposentados de suas atividades é de fato uma agressividade e uma desconsideração com aqueles 

que durante anos se dedicaram a estas instituições e ao mesmo tempo um desperdício 

incalculável dos conhecimentos acumulados pelos docentes ao longo de sua vida acadêmica.   

Uma prova desse desperdício tem sido o deslocamento de muitos dos docentes aposentados para 

as universidades particulares, o que termina contribuindo com a política do Governo Federal de 

fortalecimento das Instituições Particulares de Ensino, em detrimento das Universidades e 

Institutos Federais de Educação. 

 Num país onde falta de quase tudo, fica difícil entender, que professores com larga experiência 

e total capacidade de trabalho, sejam impedidos de continuar contribuindo com as suas 

instituições de origem, com base apenas num artigo constitucional arcaico e ultrapassado, 

(art.40, §1,II da C.F.), que não mais reflete a realidade e necessidades da sociedade e das 

Instituições brasileiras.   

Evidentemente que ao atingir o tempo de serviço necessário à aposentadoria, o servidor público, 

no caso o docente, deveria ter sim, direito ¨ livre escolha de continuar participando ou ñn«oò, 

em sua instituição de origem e nas atividades que sejam do seu interesse.  

N«o podemos tamb®m concordar com considera»es ñdescabidasò e ñdiscriminat·riasò de que a 

permanência dos docentes aposentados em suas instituições de origem, seja lesivo ao 

funcionamento das IFES e um obstáculo à contratação de novos docentes. Estas considerações 

s«o apenas express»es individuais daqueles que sofrem de ñaposentadofobiaò resqu²cios de um 

passado recente. 

Finalizando, consideramos que o ANDES-SN, dentre as sua pol²ticas ñanti-discriminat·riasò, 

deve discutir e incluir políticas e ações que possam induzir a um novo modelo de tratamento dos 

Docentes Aposentados nas Instituições Federais de Ensino Superior, como também em suas 

seções sindicais, evitando assim processos migratórios de docentes aposentados para entidades 

que se dedicam a defesa de servidores públicos aposentados, e que servem aos interesses 

daqueles que apostam no enfraquecimento do ANDES-SN. 

A proposta expressa na TR abaixo tem o objetivo de contribuir para o desenvolvimento de 

políticas que garantam o direito aos docentes aposentados de continuarem, a sua livre escolha, 

participando das atividades em suas instituições de origem, em conformidade com os seus 

interesses. Ao mesmo tempo buscamos incentivar e ampliar a participação dos docentes 
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aposentados no movimento sindical em nível local, regional e nacional, contribuindo para uma 

consciência de classe em que a mudança para a condição de aposentado não signifique sua 

exclusão da vida sindical e da comunidade acadêmica.  

Assim faremos justiça àqueles que trabalharam na construção das Universidades Brasileiras e no 

fortalecimento do nosso movimento sindical.  
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O 33º Congresso do ANDES-SN aprova: 

1. O desenvolvimento de políticas e ações que possam através de Emenda a Constituição, 

assegurar a participação dos docentes aposentados nas suas instituições de origem, resguardando 

o direito destes de decidir continuar ou não, participando ñoficialmenteò das atividades 

universitárias. 

2. A realização de encontros nacionais específicos das Universidades e Institutos federais de 

Educação para discutir temas específicos dessas Instituições Federais de Ensino Superior e de 

seus docentes ativos e aposentados.  

3. O fortalecimento dos GTs de Aposentados nas Seções Sindicais visando ampliar e fortalecer 

a representatividade dos aposentados nas atividades sindicais e no ANDES-SN. 

 

 

 
 

TEXTO  38  

Contribuição da Diretoria da ADUFEPE Seção Sindical 

 

 

POLÍTICA DE SAÚDE E AUXÍLIO SAÚDE SUPLEMENTAR  

 

TEXTO DE APOIO  

À medida que o sistema de saúde pública brasileira se deteriora, mais os docentes das 

universidades dependem do chamado Sistema de Saúde Suplementar, como forma de garantir 

atendimento médico hospitalar de melhor qualidade, para estes e seus dependentes.   

Os docentes das IFES, com baixos salários, em sua grande maioria, dependentes do Sistema de 

Saúde Suplementar, são assim obrigados a pagar por serviços, que deveríamos receber 

gratuitamente do Estado.  

Na outra ponta, as operadoras dos Planos de Saúde Suplementar, agindo livremente sem o 

devido controle da Agência Nacional de Saúde (ANS), apresentam reajustes abusivos, baseados 

em índices de sinistralidade desconhecidos dos próprios assegurados e também não fiscalizados 

pela ANS, que servem para justificar aumentos abusivos, superiores a 40%.  

Estes aumentos atingem os docentes e servidores da ativa, e especialmente aposentados e 

pensionistas cujos rendimentos são mantidos em patamares extremamente baixos pelo Governo 

Federal. Em muitos casos os docentes estão sendo obrigados a abandonar os Planos de Saúde, 

dos quais já participam há muitos anos, devido à impossibilidade financeira para arcar com os 

aumentos impostos pelas seguradoras. Aumentos que na maioria das vezes são muitas vezes 

superiores aos reajustes de salário dos servidores públicos. 

Com a política de sucateamento da saúde pública e o avanço da saúde suplementar apoiados em 

políticas governamentais, o governo federal reduz os gastas com a saúde pública e transfere para 

o trabalhador o ônus do seu atendimento à saúde. Do outro lado, a política compensatória do 
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governo federal paga aos servidores públicos, um mísero Auxílio Saúde Suplementar, que tem 

como base legal a lei nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990, que trata do Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civil da União, das autarquias e das fundações públicas federais. 

Em seu CAPĉTULO III sobre o t²tulo ñDA ASSISTąNCIA ê SAĐDEò define no Art. 230. A 

forma de assistência à sa¼de dos servidores federais no seguinte teor ñA assist°ncia ¨ sa¼de do 

servidor, ativo ou inativo, e de sua família compreende assistência médica, hospitalar, 

odontológica, psicológica e farmacêutica, terá como diretriz básica o implemento de ações 

preventivas voltadas para a promoção da saúde e será prestada pelo Sistema Único de Saúde - 

SUS, diretamente pelo órgão ou entidade ao qual estiver vinculado o servidor, ou mediante 

convênio ou contrato, ou ainda na forma de auxílio, mediante ressarcimento parcial do valor 

despendido pelo servidor, ativo ou inativo, e seus dependentes ou pensionistas com planos ou 

seguros privados de assist°ncia ¨ sa¼de, na forma estabelecida em regulamento.ò Grifo nosso. 

O Decreto N° 4.978 de 3 de Fevereiro de 2004, regulamenta o art. 230 da Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990, que dispõe sobre a assistência à saúde do servidor, e dá outras providências 

e este em seu  Art. 1Ü define que ñA assist°ncia ¨ sa¼de do servidor ativo ou inativo e de sua 

família, de responsabilidade do Poder Executivo da União, de suas autarquias e fundações, será 

prestada mediante: 

I - convênios com entidades fechadas de autogestão, sem fins lucrativos, assegurando-se a 

gestão participativa; ou 

II - contratos, respeitado o disposto na Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993.  

§ 1º  que ñO custeio da assist°ncia ¨ sa¼de do servidor de que trata o caput deste artigo é de 

responsabilidade da União, de suas autarquias e fundações e de seus servidoresò. 

Cabendo ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão supervisionar os convênios 

celebrados na forma do art. 1
o
 e expedir as normas complementares à execução deste Decreto. 

Assim a portaria conjunta N° 1 de 29 de Dezembro de 2009, da Secretária de Recursos 

Humanos, substituta e a Secretária de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento 

Orçamento e Gestão, estabelece os valores da participação da União no custeio da assistência à 

saúde suplementar do servidor e demais beneficiários de que trata a Portaria Normativa SRH Nº 

3, de 30 de julho de 2009 e as tabela com os percentuais dos valores a serem pagos aos 

servidores em função do salário do servidor.  

Com os sucessivos aumentos dos valores pagos pelos servidores aos planos ou seguros privados 

de assistência à saúde, a contrapartida do Governo Federal, tornou-se mínima, enquanto o 

servidor compromete cada vez mais uma parcela maior do seu salário para garantir um beneficio 

que por lei cabe ao Governo Federal, conforme explícito na própria lei.  

Entretanto § 5º do Art. 230 da Lei Nº 8.112 de 11 de Dezembro de 1990, define que ño valor do 

ressarcimento fica limitado ao total despendido pelo servidor ou pensionista civil com plano ou 

seguro privado de assist°ncia ¨ sa¼deò não existindo, portanto impedimento legal para um 

eventual aumento da participação percentual do governo, até o total despendido pelo servidor.  

Finalizando propomos que, em paralelo à junta luta do ANDES-SN, por Saúde Pública 

Universal, concreta e de qualidade, com a qual todos nos concordamos plenamente, o ANDES-

SN em atenção aos problemas hoje vividos pelos docentes ativos e aposentados e pensionistas 

das universidades e Institutos federais, assegurados pelos planos de Saúde Suplementar, deve 

em acr®scimo ao tema ñSa¼de do Trabalhadorò tratar os problemas gerados pela depend°ncia 

dos docentes ao Sistema de Saúde Suplementar desassistido e não controlado pela ANS.   

 

TR - 38 

O 33° Congresso Nacional do ANDES-SN aprova: 

1. A elaboração de levantamentos nas Seções Sindicais, sobre a dependência dos docentes dos 

Planos de Saúde Suplementar e seus índices anuais de reajuste, visando subsidiar futuras 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
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políticas de saúde e ações que resultem no controle e na redução dos custos desses serviços para 

os docentes das IFES, que infelizmente dependem dos Planos de Saúde Suplementar. 

2. Incorporar ao plano de lutas, esforços pelo aumento do valor do benefício ñPer Capita 

Sa¼de Suplementarò, assumindo também o papel central na articulação dos sindicatos 

nacionais e associação de servidores públicos federal na abertura de negociação com governo 

federal visando o aumento do valor do referido benefício.  

 

 

TEXTO  39  

Contribuição dos professores Sandra M. M. Siqueira (APUB SSind), Maria das Graças de Araújo 

(ADUNIR SSind.), Alessandro Teixeira Nóbrega (ADUERN SSind.). 

 

 

COMBATER A POLÍTICA EDUCACIONAL DO GOVERNO  

 

TEXTO DE APOIO  

A política reformista do PT para a Educação baseou-se, desde o início do governo Lula, em 

incentivos ao capital privado para a exploração do ensino como mercadoria. A gritante expansão 

das universidades e faculdades particulares não seria possível sem esse empurrão do governo, 

resumidas aqui em algumas medidas: polpudas isenções fiscais em troca de algumas vagas 

ociosas (PROUNI), financiamento e endividamento dos "consumidores" (FIES), perdão de 

dívidas das universidades e faculdades privadas da ordem de R$ 17 bilhões e regulamentação do 

ensino a distância (EaD). Outras formas de exploração do capital privado sobre a educação 

podem ser observadas na concessão da gestão dos hospitais universitários, na terceirização de 

diversos serviços vinculados à universidade (segurança, limpeza e restaurantes universitários) e 

regulamentação das fundações. Por outro lado, a manutenção dos parcos recursos estatais ao 

ensino público federal resultou tanto em arrocho salarial, impondo perdas ano após ano aos 

trabalhadores (docentes e técnico-administrativos), quanto em degradação das condições básicas 

de trabalho e ensino. Com a expansão de vagas promovida pelo Reuni a partir de 2008, 

praticamente nas mesmas condições de infraestrutura, as contradições se tornaram cada vez 

mais visíveis. 

Financiamento - A natureza da crise na Educação não é de falta de investimentos. O problema 

está no domínio dos interesses privados. Por isso, o programa para enfrentar tal crise deveria ser 

o da defesa do ensino público e de expropriação, sem indenização, do ensino privado e 

constituição de um sistema único, laico, gratuito e que seja capaz de unir teoria e prática. Dar 

centralidade a reivindicação dos 10% é distracionismo, já que desvia a luta do enfrentamento à 

rede particular. 

Mesmo considerando a reivindicação dos 10% do PIB como distracionista, pois tem sido 

trabalhada como eixo do movimento universitário nacional. Essa luta, porém, ao explicitar o 

sucateamento da educação pode jogar um papel importante, pois lutar pelo aumento dos 

investimentos pode conduzir ao questionamento da política que sustenta o estrangulamento 

orçamentário relativo à Educação. Em outras palavras, pode ser uma ponte para o combate à 

política privatista dos governos. A campanha, porém, não pode ser passiva, centrando a ação em 

torno de pressões parlamentares, de emendas ao PNE e plebiscito. Esse caminho é o da derrota. 

Para dobrar o governo Dilma e conquistar os 10% temos de ir à ruas, com atos, paralisações, 

greves, ocupações etc. 

Privatização - A luta pelo acesso universal em todos os níveis da educação se dá combatendo o 

controle do setor privado de ensino, temos de erguer a bandeira de expropriação de toda a rede 

privada. A privatização da educação caminha para o domínio do capital estrangeiro, constituindo 

as grandes corporações de ensino. A existência do ensino privado leva a educação a se converter 
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em mercadoria, sujeita à tendência de monopolização. Outra face deste processo é a 

precarização e destruição do sistema público. 

O ensino à distância é uma das manifestações mais extremas da decomposição da educação sob 

o capitalismo. Caminha lado a lado à privatização. Aprofunda a separação entre a teoria e a 

prática, entre o pensar e o fazer. Serve como meio de valorizar o capital, às custas da destruição 

do ensino presencial.  

PNE - A base do Plano Nacional de Educação (PNE) é a convivência entre o ensino público e o 

privado. Não há remendo que mude seu caráter privatista e excludente. Ele deve ser rechaçado. 

Cabe reivindicar um verdadeiro plano de luta que defenda a estatização, sem indenização, de 

toda a rede privada de ensino. O acesso a todos, em todos os níveis, depende da coletivização de 

toda a propriedade de ensino que está nas mãos de capitalistas que veem na educação um meio 

de lucrar à custa da exclusão da maioria.   

 

TR - 39 

O 33º Congresso do ANDES delibera por 

1. Defender o financiamento público integral das Universidades, com orçamento elaborado por 

quem estuda e trabalha. Pelo fim imediato dos subsídios e financiamentos, que todas dívidas dos 

estudantes sejam canceladas e o montante pago, devolvido; que todos estudantes do ProUni e do 

FIES sejam incorporados ao sistema público de ensino, via expropriação, sem indenização, da 

rede privada de ensino. 

2. Rejeitar o Ensino à distância por levar à destruição do ensino como processo social e 

favorecer a mercantilização e desnacionalização. Pela revogação de toda legislação que 

implanta o EaD e expropriação das empresas que o exploram. 

3. Rechaçar integralmente o PNE por ser privatista e mercantilista, por consolidar a coexistência 

do ensino privado e público e por não corresponder às transformações democráticas e científicas 

pelas quais deve passar o sistema educacional brasileiro. 

 

 

TEXTO  40  

Contribuição dos professores Sandra M. M. Siqueira (APUB SSind), Maria das Graças de Araújo 

(ADUNIR SSind.), Alessandro Teixeira Nóbrega (ADUERN SSind.) 

 

 

LUTAR PELA AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA  

 

TEXTO DE APOIO  

A universidade, sob o capitalismo, corresponde aos interesses da classe dominante e de seus 

governos que a controlam por meio da burocracia, constituída por uma casta docente que 

expressa a ingerência do Estado burguês dentro da universidade. Sob o poder dela, não é 

possível ter autonomia frente ao Estado e ao poder econômico. A autonomia universitária será 

uma conquista do movimento dos que estudam e trabalham, quando derrubarem a casta 

burocrática, subserviente à burguesia, com controle coletivo da universidade, e constituírem um 

governo tripartite (estudantes, funcionários e professores), subordinado à Assembleia Geral 

Universitária, com voto universal e mandatos revogáveis.  

O Governo Federal, assim como os estaduais, desconsideram cotidianamente a autonomia universitária, 

por meio da criação de mecanismos externos de avaliação. Tenta criar o Instituto Nacional de Supervisão 

e Avaliação da Educação Superior (INSAES), pressiona a adesão a projetos privatistas e sucateadores, 

condicionando a liberação de verbas à aceitação do aprofundamento da política de destruição do ensino 
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superior. São exemplos de programas antiautonomistas: o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 

e Expansão das Universidades Federais (Reuni); o Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais 

Universitários Federais (REHUF); a transferência da gestão dos HUs à Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares, etc.  

Quanto à avaliação, é importante travar a luta contra o Enade, que compõe o SINAES, sistema nacional 

de avaliação do ensino superior. A prova aplicada compulsoriamente aos estudantes de graduação de todo 

o pa²s, ® apresentada como instrumento para melhorar a ñqualidadeò dos cursos, mas n«o passa de um 

mecanismo para legitimar a orientação privatizante do Estado, pois trata igualmente universidades e 

empresas que vendem diplomas, como se fossem a mesma coisa. Ao mesmo tempo, rebaixa as 

universidades a disputarem o mesmo troféu, uma boa nota para ficar bem ranqueado, deturpando a sua 

finalidade. 

Com o pretexto de monitorar o rendimento dos cursos superiores, o governo ameaça os que estão fora da 

ñm®diaò com fechamento e at® bloqueio tempor§rio de seus vestibulares. Graas ao ENADE, as empresas 

que vendem ensino podem aparecer como sendo iguais ou até melhores que algumas universidades, 

resultado que lhes permite ampliar sua freguesia, ajudados ainda pelo PROUNI, mediante o qual o 

governo do PT drena recursos públicos para sustentar as empresas de ensino. 

O discurso da ñqualidadeò que o governo faz ® s· uma m§scara para a sua pol²tica privatizante. Mas 

também os reformistas costumam usar este discurso como se fosse possível sob o capitalismo decadente 

uma universidade orientada ao progresso e à soberania. Obscurecem assim que na fase atual de 

decomposição capitalista o regime burguês precisa destruir forças produtivas. A degradação da formação 

profissional, intelectual e técnica da juventude é um componente dessas forças produtivas que devem ser 

degradadas. Somente sob o comunismo será possível emancipar as forças produtivas da sociedade das 

amarras da propriedade privada capitalista e propiciar o livre e pleno desenvolvimento das 

potencialidades humanas. 

Quem pode avaliar a universidade é quem faz parte do processo de educação, por meio da crítica e 

autocrítica. A sociedade, atravessada pelas contradições de classe, está representada no interior da 

universidade. E se as classes dominadas estão sub-representadas, devemos defender o acesso irrestrito de 

todos que queiram estudar. Não há atalhos que coloquem a universidade a serviço dos trabalhadores, sem 

que eles possam estar no interior da universidade, estudando e decidindo seus rumos.  

 

TR - 40 

O 33º Congresso do ANDES delibera por: 

1. Defender a autonomia como autogoverno da comunidade universitária. Coloca-se pela 

destruição da burocracia universitária e constituição de um governo tripartite, de estudantes, 

professores e funcionários, subordinado à Assembleia Geral Universitária, com voto universal e 

mandatos revogáveis. 

2. Rechaçar todos programas de avaliação externa, por serem antiautonomistas. Intensificar a 

campanha pelo boicote ao Enade. A avaliação deve ser feita pelos que estudam e trabalham, 

como parte da luta pela destruição da burocracia universitária. 
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TEXTO 41  

Contribuição da Professora Edna Riemke de Souza ï sindicalizada da ADUR-RJ SSind
2
 

 
 

 

DADOS CIENTÍFICOS CONTESTAM METODOLOGIA USADA 

NA LIBERAÇÃO DE TRANSGÊNICOS  
Agapito-Tenfen et al. Proteome Science 2013, 11:46 

http://www.proteomesci.com/content/11/1/46 
 

TEXTO DE APOIO  

Ressaltamos a importância de ser colocado em debate, no 33
o 

Congresso do ANDES 

Sindical de 2014, o trabalho cient²fico, ñComparative proteomic analysis of genetically 

modified maize grown under different agroecosystems conditions in Brazilò, recém publicado 

na revista científica Proteome Science, por pesquisadores do Depto. Fitotecnia da 

Universidade Federal de Santa Catarina.  

A análise das observações, baseadas no conjunto de resultados experimentais registrados 

nesse trabalho, indica que as alterações no milho geneticamente modificado têm impacto na 

expressão gênica, mas com significativa modulação pelas condições ambientais. Os autores 

enfatizam, nessa conclusão, a importância da realização de mais estudos sobre a identificação 

de relevância biológica e sobre as implicações das alterações detectadas no perfil protéico do 

milho. Tais estudos são essenciais, por exemplo, pelo fato de que cada proteína poder 

interagir de diferentes formas nas estruturas e metabolismo das células da planta 

transgênica, bem como, determinar diversos efeitos ligados não só à saúde dos 

consumidores, mas, também, a outros eventos interativos com o ambiente.  

Os resultados das análises comparativas dos perfis protéicos, referentes aos diferentes cultivos 

experimentais descritos no artigo, constituem um conjunto de evidências que, pela primeira vez, 

contestam, de forma científica, a validade do principal conceito de ñequival°ncia substancialò, 

que orienta as exigências para a liberação dos transgênicos, pela Comissão Técnica Nacional 

de Biossegurança (CTNBio), no Brasil. Segundo esse conceito, criado pelo órgão do 

governo dos EUA, o FDA e que, até hoje, é utilizado no Brasil e em vários outros países, as 

plantas transgênicas e as plantas convencionais respectivas são equivalentes em composição 

química. £ segundo essa ñconcep«o pseudo-cient²ficaò, que vem sendo sustentado, em 

várias partes do mundo, o uso de uma tecnologia, aplicada à produção e consumo de 

alimentos transgênicos, que nunca foi testada de maneira científica e rigorosa. 

Finalmente, deve ser considerada a importância dessa divulgação, durante a realização do 

33
o 
Congresso do ANDES ï Sindicato Nacional, não somente pelo interesse científico mas, 

também, pelo enfoque político da questão. Desde o início da implantação da metodologia 

dos transgênicos, várias contestações foram publicadas por cientistas de renomadas 

instituições de pesquisa. No entanto, elas resultaram em situações, dentre as quais: 

aposentadorias precoces, demissões, desmoralização pública etc., oriundas de pressões do 

mundo do agronegócio, reforçando o conceito de muitos de que ña forma de atuar do 

agronegócio é predatória e caracterizada pela busca do lucro e da posse de bens, 

alcançada pela intensidade, voracidade desenfreada, desrespeito ao homem e à natureza, 

desconsidera«o de quest»es ®ticas, morais, sociais, entre outrasò
3
.  

 
 
 
 

                                                      
2
 Professora titular Aposentada ï PhD Genética UCD ï Davis ï USA; Mestre Bioquímica UFRJ 

3
 Diretoria do ANDES-SN. Texto 7 do Caderno do 32º Congresso do ANDES-SN 
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TEXTO  42  

Contribuição da Assembleia Geral da APUFPR-SSIND 

 

 

O COMBATE À VIOLÊNCI A MORAL NAS IES  

 

TEXTO DE APOIO  

Verifica-se, nos últimos anos, um número crescente de casos de adoecimento físico e mental dos 

trabalhadores docentes, conforme apontam diversas publicações sobre trabalho docente e saúde. 

Essa realidade também é encontrada no cotidiano das instituições de ensino superior público. 

Através de ações realizadas pela APUFPR-SSind, no que diz respeito à saúde docente, pôde-se 

perceber que um grande número de casos de adoecimento de professores da UFPR, 

apresentados à Universidade e à Seção Sindical, estava relacionada a situações de Violência 

Moral no Trabalho. 

Desde 2010, por meio de trabalhos desenvolvidos pela Assessoria Psicológica da APUFPR-

SSind, sistematizam-se dados referentes à saúde dos docentes da Universidade e as denúncias de 

situações de Violência Moral vivenciadas pelos professores, como o Assédio Moral. 

A partir destes trabalhos foi possível analisar informações que possibilitaram identificar 

implicações da Universidade na existência dos casos de Violência, o que permitiu a APUFPR-

SSind atuar coletivamente. 

Em várias das situações registradas de adoecimento de docentes, estes desde o início de suas 

carreiras na UFPR, apresentaram-se em relação às suas unidades acadêmicas, colegas de 

trabalho e estudantes como profissionais inovadores, ativos e criativos, dispostos a contribuir 

para a Instituição através da atuação no ensino, na pesquisa e na extensão. Esses professores 

também priorizaram titulações e trabalhos de relevância acadêmica, financiamento para 

desenvolver pesquisas e boas relações com seus alunos. Tais características aparentam ter dado 

destaque a esses professores, porém, nesses casos, as mesmas resultaram em ações de 

discriminação e de perseguição direcionadas a eles, tendo em vista que seu trabalho ameaçou os 

demais profissionais, o conservadorismo e os grupos de poder presentes na Instituição. 

Colocado de outra forma, o posicionamento desses docentes de persistir em linhas de trabalho 

distintas daquelas consolidadas no ambiente de trabalho e o enfrentamento às dificuldades 

burocráticas da Universidade, gerou uma ideia de confronto e, por consequência, a continuidade 

e o aumento da frequência de situações de perseguição, ameaças (sobretudo durante o período 

de estágio probatório), discriminação, sobrecarga de trabalho e também exclusão ï situações 

essas que caracterizam o Assédio Moral ou outros tipos de Violência Moral no Trabalho. 

Para combater as situações acima descritas, a APUFPR-SIND buscou discutir com especialistas 

possíveis formas de ação e conhecer experiências realizadas por outros sindicatos. O que se tem 

hoje no Brasil são algumas comissões, organizadas internamente nos sindicatos, que acolhem, 

analisam e encaminham (tanto por especialistas da área de saúde como pela via jurídica) as 

denúncias recebidas dos sindicalizados, mas sem envolvimento da instituição. Esta é a situação 

hoje também vivida pela APUFPR-SIND. 

Entretanto, consideramos que é fundamental o envolvimento e o reconhecimento da Instituição 

dos casos de Violência Moral que ocorrem ou venham a ocorrer em seu interior, de forma a 

inclusive permitir a construção de políticas institucionais visando eliminar essas situações. 

Desta forma, na pauta local de greve de 2012, foi inclu²da a cria«o da ñComiss«o de Rela»es 

de Trabalho da UFPRò, na qual dever«o participar os servios de sa¼de da UFPR e as 

representações sindicais dos servidores docentes e dos servidores técnico-administrativos. 

A Comissão de Relações Interpessoais de Trabalho da UFPR terá como finalidade elaborar 
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parecer para cada denúncia apresentada referente a assédio moral e outras violências decorrentes 

de conflitos nas relações interpessoais de trabalho, indicando os respectivos encaminhamentos 

de procedimentos a serem realizados por demais instâncias dentro da Universidade (sindicância, 

processo disciplinar, comissão de ética, arquivamento, etc.). 

 

TR ï  42 

O 33º CONGRESSO do ANDES-SN delibera: 

1. Indicar ao GTSS/A o levantamento junto às Seções Sindicais das situações registradas de 

Assédio Moral em suas respectivas IES e as medidas tomadas para a solução das mesmas, 

visando subsidiar as discussões sobre o tema. 

 
 
 

TEXTO  43  

Contribuição da Assembleia Geral da SINDUEPG 

 
 

CONTRA O PAGAMENTO DE V ERBA PUBLICITÁRIA OU DE 

QUALQUER ESPÉCIE PARA VEÍCULOS DE COMUNICAÇÃO 

QUE NÃO SEJAM COMUNITÁRIOS  

 
 

 

TEXTO DE APOIO  

A mídia brasileira tem se caracterizado em sua recente história pela defesa de interesses do 

estado ou de grandes grupos financeiros. O modelo de concessões de canais abertos de rádio e 

televisão tem beneficiado algumas poucas famílias que detém mais de 85% destas emissoras, 

recebendo grandes investimentos em publicidade dos governos, o que garante sua manutenção. 

Por outro lado, as emissoras comunitárias e alternativas pouco participam deste bolo, 

inviabilizando sua existência ou, quando muito, limitando sua atuação. Como efeito, nas mídias 

tradicionais, temos conteúdos superficiais, preconceituosos e ideologicamente comprometidos 

com os interesses do capital. 

Ao compreender que financiar a mídia tradicional defende-se a continuidade de uma política 

pouco plural em prol dos veículos de grande circulação, entende-se que é necessário financiar 

outro tipo de mídia. A defesa desta política procura reconhecer que as mídias alternativas e 

comunitárias se constituem como meios possíveis para se avançar na disputa pele hegemonia e 

contra o monopólio da mídia comercial. De certo, com isto, intenta-se privilegiar meios e ações 

que fortaleçam uma estratégia para o sindicato nacional e suas seções sindicais de construir 

espaços plurais e democráticos, nos quais nossas vozes possam repercutir, atingindo aos 

trabalhadores docentes e a sociedade de forma geral. 

Além disto, pretende-se não favorecer através de pagamentos de matérias jornalísticas ï em 

especial, a ideia de que notícia se paga e a que jornalismo ï ainda que realizado dentro dos 

meios tradicionais ï possa ser isento, objetivo e imparcial, pautado pela informações e ajustado 

aos interesses coletivos. 

Não obstante, estamos convencidos de que os Sindicatos e Associações Sindicais podem ï com 

esta TR - ampliar seus investimentos na profissionalização do setor de comunicação, 

qualificando seus quadros à luz dos interesses do movimento docente e dos trabalhadores. 
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TR - 43 

O 33º CONGRESSO do ANDES-SN aprova: 

1. Quanto a política de acesso à mídia e canais de comunicação do Andes-SN e seus 

Associados: 

a) a vedação de pagamento de todo e qualquer material jornalístico à mídia comercial.  

b) reitera a importância de investimentos em organizações de mídia alternativa e comunitária 

como forma de fortalecer a pluralidade, ampliando espaços comunicacionais; 

c) focar na criação e manutenção de espaços internos de comunicação, a partir da criação de 

sites, periódicos mensais, jornais murais, programas de rádio e televisão próprios. 

 

 

 

TEXTO  44  

Contribuição do GTPE/ADUFU Seção Sindical 

 

INSTITUIÇÃO COMUNITÁRIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 

(ICES): sigla nova no vocabulário sindical docente e a redivisão do 

orçamento das universidades públicas como processo de consolidação 

da política de assistencialismo do Estado capitalista brasileiro 
 

TEXTO DE APOIO  

O Estado capitalista tem o objetivo de viabilizar, constantemente, a reprodução das relações de 

produção do modo de produção capitalista, no interesse da classe econômica detentora dos 

meios de produção, sendo necessário, para tanto, a adoção de políticas públicas estatais de 

assistência social ao trabalhador, como forma de manter a reprodução da força de trabalho 

alienado. 

Com o intuito de ocupar parte dessa função estatal foi promulgada, recentemente, lei definindo a 

universidade comunitária
4
, que passará a ser destinatária de verbas públicas do financiamento 

da educação pública nos vários níveis da administração ï federal, estadual e municipal ï sem 

contrapartida do aumento dos respectivos orçamentos, o que implicará, inexoravelmente, em 

suas ñredivis»esò para remunerar o novo contemplado com a partilha dessas finanas. 

É uma roupagem nova para um corpo antigo, eis que as universidades comunitárias são o que 

atualmente se conhece como universidades filantrópicas, confessionais ou do 'terceiro setor'
5. 

 

Não passa despercebido o nome dado a esse novo ente jurídico (Instituição Comunitária de 

Educação Superior - ICES), que tem a intenção velada de induzir à suposição de algo novo, 

capaz de superar as instituições de ensino superior, eis que serão instituições de educação 

superior. Tamb®m deve ser motivo de cr²tica a palavra ñcomunit§riaò, que tem a conota«o de 

                                                      

4  Lei nº 12.881, de 12 de novembro de 2013, dispondo sobre a definição, qualificação, 

prerrogativas e finalidades das Instituições Comunitárias de Educação Superior (ICES), disciplinando o 

Termo de Parceria e dando outras providências. 

5  ñConjunto heterog°neo de entidades composto de organiza»es, associa»es comunit§rias e 

filantrópicas ou caritativas, alguns tipos específicos de movimentos sociais, fundações, cooperativas, e até 

algumas empresas autodenominadas como cidad«s.ò (GONH, Maria da Gl·ria. Mídia terceiro setor e 

MST: impactos sobre o futuro das cidades e do campo. Petrópolis: Vozes, 2000). 
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algo destinado ao povo, ao povo comum, o que ajuda a legitimá-la, ideologicamente, no seio da 

sociedade civil.  

Destaca-se nas justificativas de apresentação do então Projeto de Lei na Câmara dos Deputados
6
 

que deu origem à lei em destaque, um argumento de elevada densidade política e, ao mesmo 

tempo, de elevado risco para a expansão do financiamento da universidade pública, o qual 

merece ser destacado para análise pelo movimento sindical docente, qual seja, o de que as já 

existentes universidades comunit§rias ñdesenvolvem atividades de ensino, pesquisa e extensão, 

com um custo que chega a ser 40% menor do que o de uma universidade federal.ò  

É visível que a primeira parte desse argumento tenta colar-se na bandeira de luta do ANDES-

SN, de defesa do tripé de funcionamento de uma boa universidade, constituído pelas atividades 

de ensino, pesquisa e extensão, uma vez que esta luta encontra aceitação em toda a sociedade 

civil, ficando mais fácil, assim, inseri-las no sistema educacional, em igualdade de concorrência 

com as demais instituições de educação superior. 

A segunda parte desse argumento é potencialmente danoso para o financiamento da educação 

superior, pois instila a versão de que a universidade pública é mal gerenciada, uma vez que 

insinua ser possível executar as suas atividades com apenas 60 % do que ela gasta dos seus 

recursos financeiros. 

Conhecendo-se a realidade da educação superior pública brasileira é muito fácil perceber que 

esse argumento é altamente inverossímil, pois é operacionalmente impossível para a 

universidade pública fazer o que tem feito com apenas 60 % do seu orçamento. 

O fato de a origem do projeto de lei em foco ter se sustentado em justificativas inverídicas 

macula-o desde o nascedouro, irremediavelmente, e obriga o movimento sindical docente a 

denunciar a regulamentação da universidade comunitária como algo potencialmente danoso para 

a universidade pública, pois a intensificação da participação do terceiro setor na educação 

ganhou impulso com a conversão do projeto de lei em lei ordinária, fazendo avançar o processo 

de transferência da execução de atividades de educação, saúde, cultura e pesquisa científica, do 

poder público estatal para o setor público não estatal, imprimindo um caráter assistencialista a 

essas atividades, configurando-se como estratégia de contribuição para a reprodução da força de 

trabalho humano no modo de produção capitalista. 

Além disso, a transferência da responsabilidade pelo provimento de serviços sociais do Estado 

para o terceiro setor priva o cidadão de um serviço a que tem direito de obtê-lo do Estado, 

diretamente, para passar a recebê-lo de agentes terceirizados, como um ato de boa vontade e de 

altruísmo.
7
. 

Essa inten«o est§ expressa na lei em destaque ao instituir como ñprerrogativaò das ICES ser 

alternativa na oferta de serviços públicos nos casos em que não eles não sejam proporcionados 

diretamente por entidades públicas estatais. (Art. 2º, IV). 

Face a esses fatos, o GTPE/ADUFU propõe ao GTPE/ANDES a adoção de acompanhamento da 

futura redivisão do orçamento público da educação estatal ï que passará a ocorrer com a 

destinação de verbas públicas para as universidades comunitárias ï denunciando à sociedade a 

redução das verbas destinadas à universidade pública estatal com o favorecimento da 

universidade pública não estatal gerenciada pelas empresas e instituições do terceiro setor. 

 

 
                                                      

6  Projeto de Lei nº 7.639, de 13 de julho de 2010, de autoria dos Deputados Maria do Rosário 

(PT/RS), Aldo Rebelo (PcdoB/SP), Beto Albuquerque (PSB/SP), Carlos Eduardo Cadoca (PSC/PE), 

Santiago (PV/SP), Dr. Talmir (PV/SP), João Campos (PSDB/GO), Sylvio Lopes, Pedro Wilson (PT/GO), 

Waldemir Moka (PMDB/MS), Fátima Bezerra (PT/RN), Vignatti (PT/SC), Darcísio Perondi (PMDB/RS), 

Eduardo Barbosa (PSDB/MG), Severiano Alves (PMDB/BA), Hugo Leal (PSC/RJ), Raimundo Gomes de 

Matos (PSDB/CE), Mendes Ribeiro Filho (PMDB/RS).  

7  MONTANO, Carlos. Terceiro Setor e Questão Social: crítica ao padrão emergente de 

intervenção social. São Paulo: Cortez, 2002. 
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TR - 44 

O 33º CONGRESSO DO ANDES-SN delibera: 

O ANDES-SN deverá monitorar a distribuição das verbas públicas destinadas ao financiamento 

das universidades públicas e denunciar à sociedade a constatação de qualquer diminuição dos 

seus orçamentos que seja consequência do efeito da instituição das Universidades Comunitárias.  

 

 

TEXTO  45   

Contribuição do GTPE/ADUFU Seção Sindical 

 

CONDIÇÕES DE TRABALHO DOCENTE E AS POLÍTICAS DE 

PRECARIZAÇÃO DAS UNIVERSIDADES : A CRISE DOS 

COLÉGIOS DE APLICAÇÃO.  

 
 

TEXTO DE APOIO  

O presente texto foi concebido no âmbito das discussões do GTPE/ADUFU e a proposta de TR 

foi um dos encaminhamentos do II Semin§rio ñEstado e Educa«oò, organizado pela Adufu-SS 

no dia 17 Janeiro de 2014. O Semin§rio teve uma das mesas de discuss«o intitulada ñPol²ticas 

de Forma«o Docente: o papel dos Col®gios de Aplica«oò com objetivo de ampliar o debate 

sobre a crise dos Colégios de Aplicação (CAPs) no país que vem se agudizando de forma mais 

aprofundada desde 2011. Ainda, atualmente, os CAPs sofrem o rebatimento de medidas 

governamentais que ferem a autonomia universitária
8
, levando à dificuldades, tais como: 

contingenciamento de professores substitutos, déficit de professores efetivos, ausência 

inexplicada de um banco de professor equivalente, e a ñmetaò de uma Rela«o Aluno Professor 

- RAP (20/1) que já foi anunciada, embora não formalizada. O que tem sido implementado, na 

pr§tica, ® uma pol²tica de ñenxugamentoò do quadro docente destas institui»es. Além disso, 

outro rebatimento negativo dessa política de asfixia dos CAPs é o aumento do índice de 

adoecimento dos docentes. 

No Brasil, existem 17 Colégios de Aplicação nas Instituições Federais de Ensino Superior nas 

quais estão inseridos e instituídos. Eles tiveram origens distintas, porém são reconhecidos pela 

mesma natureza e missão acadêmica: desenvolvem ensino, pesquisa e extensão, práticas 

inovadoras no contexto da formação de crianças e adolescentes, jovens e adultos da Educação 

Básica, além de contribuir para a formação inicial e continuada de professores na universidade. 

Nessa perspectiva, o trabalho dos/nos CAps possui natureza universitária principalmente pela 

sua inserção junto às licenciaturas na formação de professores e na experimentação pedagógica 

nos processos de ensino-aprendizagem. Mesmo assim, a despeito de tentativas atrapalhadas de 

desconsiderar a inserção dos CAp na universidade, mediante atos normativos (Portarias, 

Ofícios, etc.) desde 2011, que afrontam a autonomia universitária, o Governo Federal continua 

apostando no ataque às condições de trabalho docente dessas unidades de ensino das IFES.  

Essa pol²tica ® caracterizada por uma l·gica de ñenxugamentoò que gerou uma redu«o 

expressiva do número de professores efetivos e substitutos. Essa situação traz sérios problemas 

para esses colégios, como por exemplo, descaracterizar o trabalho docente e comprometer a 

oferta de um ensino de qualidade, já que, em vários casos, a carga horária docente ultrapassa as 

20hs em sala de aula. Também traz entraves para o desempenho do papel do CAPs no âmbito 

                                                      
8 Referimos aqui à Portaria Interministerial n. 253 de 26 de Julho de 2011 (MPOG), que impede que as IFES administrem o 

contingente de substitutos dos CAPs como vem sendo feito, ou seja, na forma da Lei 12425 de 17 de Junho de 2011 e, com essa 

restrição específica, afeta autonomia universitária prevista no art. 207 da Constituição Federal. 
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do tripé universitário de ensino, pesquisa e extensão , na perspectiva de atender uma RAP de 

20/1 que, embora não oficializada ou regulamentada, é implementada na prática na medida em 

que, dentre outras consequências, o quadro de docentes já está comprometido pela não  

reposição das vagas. 

Mesmo ap·s terem sido supridas as ñcondi»es legaisò que o pr·prio governo estabeleceu, os 

CAPs são as únicas instituições de ensino federal que continuam sem contar com o Banco de 

Professor Equivalente (muito embora este ñrecurso de gest«oò que o governo inventou, nunca 

foi de fato reivindicação do movimento docente), o que impede a garantia da reposição imediata 

dos professores aposentados. Com efeito, os CAPs têm sido obrigados a administrar a 

precarização, ou seja, dispondo de 20% do quadro de professores efetivos em exercício para, 

além de dar contar das aposentadorias e das substituições que a legislação prevê (afastamentos 

por licença saúde, licença maternidade, para qualificação em serviço e com afastamento para 

mestrado, doutorado e pós-doutorado, cargos de direção) e dar conta das outras que a lei ainda 

não prevê, como é o caso da readaptação. Nesse sentido, há um duplo estrangulamento, pois o 

cálculo dos 20% tem incidido sobre o número de docentes efetivos em exercício, ou seja, 

quantidade já diminuída pela ausência dos aposentados. 

As consequências mais imediatas do processo acima descrito são, dentre outras, a elevação da 

carga horária de aulas, e a precarização da política de qualificação docente dos professores dos 

CAPs, na medida em que esses trabalhadores têm que se colocar diante da administração direta 

de dilemas que não são de sua responsabilidade, tais como o conflito entre o direito de 

afastamento para qualificação e o direito à licença saúde. O contingenciamento de vagas de 

efetivos e substitutos provocado pela crise dos CAPs criada artificialmente pelo governo (pela 

exist°ncia de uma Portaria ñcaducaò e pela aus°ncia do Banco de Equival°ncia, dentre outros 

fatores), mantém esse cenário sem previsões de superação. Embora tenhamos mencionado aqui 

a questão da ausência do Banco de Equivalência como causa para os problemas de reposição do 

quadro docente do CAPs, devemos reconhecer dois pontos importantes no âmbito dessa 

discussão. O primeiro é que, historicamente, o movimento sindical não defende o chamado 

ñbanco de professores equivalentesò como crit®rio de reposi«o de vagas, estas devem ser 

garantidas, em função das demandas e dos projetos das IFEs, para que as mesmas exerçam sua 

autonomia prevista constitucionalmente. O segundo ® que independente desses ñbancosò ou de 

outros critérios que o governo queira adotar, deve ser garantido a reposição de vagas de 

aposentados e uma ñequival°ncia realò, que muitas vezes, não é correspondida por essa 

equivalência artificial oriunda da lógica dos bancos de professores equivalentes que são 

utilizados hoje para universidades e IFETs.  

Obviamente, reconhecemos que a situação atual dos CAPs, reflete mais uma das facetas da 

forma como o atual governo lida com a Educação no âmbito de suas prioridades orçamentárias, 

de modo que a Educação Pública não se revela efetivamente como uma delas
9
.  Nesse sentido, é 

preciso resistir a esse processo, para que os Colégios de Aplicação não sejam reduzidos a lógica 

dos ñEscol»esò e lutar pela revers«o desse quadro de crise dos CAPs e pela manuten«o do 

caráter universitário dessas instituições, posto em sua concepção. Esta que, contraditoriamente, 

é reivindicada pelo próprio governo em suas normatizações, embora o mesmo retira 

gradativamente as condições para que essas escolas materializem seus objetivos.  

Entendemos, ainda, que a luta permanente pela melhoria das condições de trabalho docente nas 

universidades, é o ponto estratégico central para que possamos articular as táticas de resistência 

a esse processo de precarização educacional mais amplo, que afeta de forma específica os 

professores das IFES lotados nos CAPs, mas referenciada no mesmo contexto de precarização 

do trabalho docente que atinge os professores das universidades e demais instituições de ensino 

públicas desse país. 

 

                                                      
9
 Nessa afirmação, estamos referenciados na reivindicação do movimento docente pelos 10% do PIB para 

a Educação Pública, dentre outras bandeiras históricas. Nesse contexto de reivindicação, denunciamos a 

utilização de verbas públicas em virtude de qualquer implementação da recém aprovada Lei nº 12.881, de 

12 de novembro de 2013 (Lei das Comunitárias de Educação Superior - ICES). 
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TR  - 45 

 

O 33º CONGRESSO DO ANDES-SN delibera: 

1. Que o ANDES-SN: 

1.1 reivindique junto ao governo federal uma solução para a reposição do quadro docente dos 

CAPs, e um esclarecimento dos critérios de distribuição de vagas, e sobre a ausência de um 

banco de professor equivalente para os CAPs; 

1.2 reivindique a revogação da Portaria Interministerial n.253 de 26 de Julho de 2011 que, 

dentre outros, fere flagrantemente a autonomia universitária a afeta diretamente as condições de 

trabalho docente dos CAPs; 

1.3 exija do MEC esclarecimentos com relação à crise dos CAPs e cobre solução para os 

problemas emergenciais destes colégios, sobretudo no que se refere a reposição do quadro 

efetivo. 

 

 

 

TEXTO  46  

Contribuição da Assembleia Geral da ADCEFET-RJ Seção Sindical 

 

POR UM DEBATE ACERCA DAS POLÍTICAS PARA O ENSINO 

MÉDIO, EM ESPECIAL, SOBRE AS PROPOSTAS PARA SUA 

REFORMULAÇÃO  

 

TEXTO DE APOIO  

O ensino médio tem sido considerado por um grande número de gestores e educadores e, em 

especial, na divulgação da grande mídia, como a etapa da educação com maiores dificuldades 

para cumprir sua função educacional e para garantir o direito social da população previsto na 

Constituição Federal. Encontramos uma diversidade de explicações, de pessoas com vários 

ideários e concepções diferentes, utilizadas para justificar este quadro de dificuldades 

apresentado pelo ensino médio: recursos financeiros insuficientes, ausência de infraestrutura, 

falta de professores capacitados, proposta pedagógica inadequada e até atributos negativos dos 

estudantes. Entretanto, poucas vezes considera-se nessa análise a história de exclusão e 

desigualdades sociais do Brasil. Nesse projeto societário, a educação é um fator determinante da 

reprodução social, em particular, o ensino médio, entendido como etapa decisiva da trajetória 

individual ao final da educação básica. 

Em resposta ao ñsurpreendenteò fracasso do ensino m®dio, muitas solu»es s«o apresentadas 

como proposi»es para a ñsalva«oò e corre«o das distor»es presentes nessa etapa 

educacional. Muitas delas carecem de uma análise mais profunda e consistente da realidade do 

ensino médio brasileiro. Geralmente são proposições baseadas em diagnósticos quantitativos e 

sem a legitimidade das comunidades escolares (gestores, professores e estudantes). 

Lamentavelmente, a maioria dos ñbem intencionados formuladoresò ® incapaz de perceber as 

consequências desastrosas de suas proposições para garantir o direito a um ensino médio de 

qualidade para todos. 

O ensino médio não ficou em crise ou mesmo está fracassando. Ele nunca existiu como previsto 

em lei e não foi garantido para a maior parte de jovens dos setores populares. A expansão das 

matrículas do ensino médio no Brasil (nas últimas três décadas) não foi acompanhada das 

condições mínimas para a sua efetivação. Tampouco foi articulada a uma proposta pedagógica 
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adequada aos novos sujeitos que conquistaram (ou poderão conquistar) o acesso a essa etapa. 

Em termos quantitativos, ocorreu uma grande expansão, de mais de 5 milhões de matrículas 

(período de 1991 a 2004), no ensino médio regular; em seguida, houve uma redução de 800 mil 

matrículas entre 2004 e 2007 (só São Paulo reduziu 300 mil matrículas) e uma estabilização no 

número de matrículas entre 2007 e 2012 (Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais). O que não mudou foi a falta de uma oferta de qualidade para grande contingente 

da população. A Escola de ensino médio produziu uma inclusão excludente, pois não garantiu o 

real direito à educação, apesar da conquista da ampliação do acesso às escolas. Trata-se ainda, 

portanto, de construir as bases materiais e uma política educacional que garanta o direito de 

todos ao ensino médio de qualidade. Pensar uma sociedade igualitária, livre e justa significa 

garantir uma educação básica até o ensino médio com a mesma qualidade para todos os 

brasileiros, independente de suas condições sociais e econômicas. 

A melhor chave de leitura para entender esta situação ainda é, hoje, a percepção da existência de 

dualismo estrutural no ensino médio em uma sociedade de classes, ou seja, uma sociedade que 

produz desigualdades sociais e se utiliza das ofertas de propostas escolares diferenciadas para 

grupos sociais diferentes para manter e garantir a reprodução social. Não se questiona o ponto 

de partida da produção das desigualdades, mas se propõe analisar soluções com base nos 

problemas atuais do ensino e das defici°ncias dos sujeitos (ñpessoas sem compet°nciasò), 

valorizando-se o ponto de chegada (por intermédio de resultados de exames padronizados) ao 

final do ensino médio. Na expansão quantitativa, o dualismo estrutural oferecia, uma formação 

profissional imediatista e aligeirada para os setores populares e um ensino médio com a 

"educação humanista", para a continuidade dos estudos (propedêutica) na educação superior, a 

um pequeno grupo com situação social privilegiada. A expansão de matrículas no ensino médio 

mudou a realidade e produziu uma mudança estratégica. Hoje prevalece um novo dualismo: 

uma educação com um ensino de qualidade para um pequeno grupo (longa trajetória de 

formação) e uma educação geral sem qualidade para os setores populares, oferecido nas escolas 

públicas estaduais (curta trajetória de formação). 

É necessário fazer uma análise crítica das proposições realizadas que objetivam resolver os 

problemas do ensino médio. As mais divulgadas na mídia e que ganham força atualmente no 

poder executivo e legislativo (federal e estadual) s«o as propostas dos ñintelectuaisò que 

também estiveram presentes nas reformas liberais do ensino médio na década de 90.  Em 

s²ntese, eles afirmam o ñfracassoò do ensino m®dio no Brasil e o fazem (irresponsavelmente) 

comparando-nos com os pa²ses ñdesenvolvidosò, mostrando um ñaparenteò novo discurso, no 

qual predominam, entre outras: a tese da diversificação, oferta reducionista para segmentos 

específicos e a retomada da profissionalização estreita e utilitarista para as demanda do mercado 

de trabalho. 

Trata-se, na verdade, de uma percepção/posição, consciente ou não, de que a Lei de Diretrizes e 

Bases (Lei 9394/1996), ao considerar o ensino médio como educação básica e, portanto, uma 

exigência para todos viverem uma cidadania plena, contrapõe-se a um modelo de exclusão e 

cria uma tensão social entre o proclamado e o realizado. A LDB, apesar de permitir uma grande 

flexibilidade curricular e valorizar a autonomia da unidade escolar, estabelece normas gerais 

para um único ensino médio. No âmbito da legislação, não há caminhos diferentes para grupos 

sociais diferentes. A universalização proclamada obrigaria um grande comprometimento da 

sociedade (em especial, do poder público) na sua realização, inclusive com a destinação de 

recursos financeiros compatíveis com a quantidade de jovens e adultos que estão (ou deveriam 

estar) no ensino médio. Mas, passados 18 anos da LDB, a realidade das desigualdades de 

escolarização não se alterou no que se refere à ampliação de um ensino médio de qualidade para 

todos. Para um grupo de intelectuais (de uma vertente ideológica liberal), é mais fácil mudar o 

discurso e criticar a lei como um equívoco ao considerar o ensino médio como educação básica 

e sua perspectiva de garantir uma formação igualitária como direito de todos. Parte-se de uma 

realidade: as pessoas estão em patamares diferenciados de capacidades e conhecimentos e, 

portanto, deveríamos oferecer um ensino médio diferenciado e reduzido de acordo com a 

possibilidade de cada um (garantindo uma aprendizagem restrita e possível). Um velho discurso 

com roupa nova, inclusive com o retorno da perspectiva salvadora da profissionalização. 
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É neste contexto que surge o Projeto de Lei 6.840/2013, em tramitação no Congresso Nacional, 

que propõe a reformulação do Ensino Médio. Este projeto, fruto do relatório final da Comissão 

Especial do Ensino Médio, divulgado em novembro de 2013, propõe modificações na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996). 

O PL 6.840 apresenta pontos conflitantes com o projeto de educação defendida pelos 

trabalhadores da educação: pública, gratuita, de qualidade e socialmente referenciada. 

Destacamos, a seguir, os principais pontos a serem problematizados: 

 

- Distanciamento da proposta de formação integral. 

O PL 6.840 propõe que o último ano do ensino médio seja organizado a partir de ñop»es 

formativasò, a saber, °nfase em linguagens OU em ci°ncias humanas OU em ci°ncias da 

natureza OU em matemática OU na formação profissional.  

Esta proposta traz para o ensino médio a característica de especialização, distanciando-o da 

concep«o de etapa da forma«o b§sica e, portanto, universal. A inclus«o da ñforma«o 

profissionalò como uma das op»es formativas ® oposta aos projetos de Ensino M®dio Integrado 

à Formação Técnico Profissional que vêm sendo experimentados nas Instituições Federais de 

Ensino. O PL, portanto, procura desconstruir o aporte legal do ensino médio integrado no Brasil 

e a disputa pela formação humana integral em todo o ensino médio.  

Embora seja facultado ñao aluno concluinte do ensino m®dio cursar, no ano letivo subsequente 

ao da conclus«o, outra op«o formativaò (segundo texto do pr·prio PL), sabemos que, na 

prática, o que facilmente acontecerá é a distinção entre dois modelos de educação básica: uma 

formação entendida como preparatória para a continuação dos estudos no ensino superior e uma 

formação voltada para a inserção direta no mercado de trabalho ï esta última direcionada aos 

estudantes oriundos de camadas populares. Configura-se, assim, uma das mais graves 

consequências do projeto, que é, em nome da flexibilização e diversificação do ensino médio, 

"naturalizar" o reducionismo do currículo oferecido para os setores populares. 

 

- Restrições ao ensino médio noturno 

O PL 6.840 propõe que somente serão admitidos no ensino médio noturno os estudantes 

maiores de 18 anos. Esta proposta exclui uma grande parcela de jovens que são obrigados a 

conciliar estudos e trabalho. Dados do IBGE baseados na Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD) 2012 mostram que 34,7% dos jovens de 15 a 17 anos estudam e trabalham, 

apenas trabalham ou estão procurando emprego. 

Além de dificultar a formação do jovem obrigado a trabalhar, a proposta confunde os objetivos 

do ensino médio noturno com o da educação de jovens e adultos (EJA), que cumprem objetivos 

diferentes do ponto de vista da formação educacional. 

 

- Incentivo à transferência de verbas públicas para setores privados.  

No plano da educação profissional técnica de nível médio, o PL 6.840 formaliza a transferência 

de verbas públicas para o setor privado, ao afirmar que esta oferta ñpoder§ ser feita em regime 

de parceria entre os entes federados e o setor produtivo, com vistas à ampliação das 

oportunidades educacionaisò. £ a continuidade da utiliza«o de fundos p¼blicos por institui»es 

privadas, já iniciada no Programa Nacional de acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(PRONATEC). 
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Diante da conjuntura descrita e dos argumentos expostos, o 33º Congresso do ANDES-SN delibera que 

sejam tratadas como questões centrais da atuação do sindicato no ano de 2014 as seguintes ações: 

1. Intensificar na base a discussão sobre as reformas na educação básica, em especial sobre o PL 

6.840/2013, reconhecendo a pluralidade de setores que compõem a base do nosso sindicato. 

2. Lutar contra a aprovação do PL 6.840/2013 no Congresso Nacional, iniciando com uma moção de 

repúdio ao PL retirada do 33º Congresso do ANDES-SN. 

3. Intensificar na base, em especial com os professores dos Colégios de Aplicação, dos Colégios Técnicos 

vinculados às Universidades, dos Centros Federais de Educação Tecnológica e dos Institutos Federais, a 

divulgação e a discussão sobre o Encontro Nacional da Educação, reconhecendo-o como um importante 

espaço de discussão das questões apresentadas neste texto. 

4. Articular com outros sindicatos de profissionais da educação e movimentos sociais e populares espaços 

de discussão sobre a educação básica e a educação profissional e tecnológica. 

 

 

TEXTO  47  

Contribuição dos professores Alexandre Aguiar dos Santos (ADUFG SSind); Eliane Soares (ADUFU 

SSind) Lucinéia Scremin Martins (ADUFG SSind). 

 

O ANDES-SN E A UNIVERSIDADE POPULAR 

 

TEXTO DE APOIO  

Compreendemos como relevante o debate que tem ocorrido em diferentes universidades do país 

sobre a proposta de organização da luta pela Universidade Popular, projeto que se opõe de 

forma consciente a projeto hegemônico de uma universidade subordinada a lógica da 

reprodução da sociedade capitalista. A proposta da universidade popular se articula com a 

proposta do ANDES para a universidade brasileira, inserindo elementos de organização política 

e táticos para apresentar publicamente uma alternativa ao atual desenvolvimento da 

universidade brasileira. Como texto de apoio inserimos a Carta de Porto Alegre, fruto do I 

Seminário Nacional sobre a Universidade Popular (SENUP), que apresenta os elementos 

iniciais para a organização desta frente de luta na universidade brasileira. 

A Universidade hoje e a Universidade Popular 

Lutar por uma Universidade Popular significa compreender a necessidade de ligar as tarefas 

imediatas de nosso movimento com a construção de um projeto de universidade alternativo ao 

projeto do capital. Temos, nos ¼ltimos tempos, um direcionamento ñlento e gradualò das 

instituições educacionais às necessidades de acumulação do capital, com uma aceleração na 

década de 90 e em especial no século XXI. Este direcionamento se manifesta: na reestruturação 

político-pedagógica da maioria dos currículos dos cursos de graduação, subordinando as 

iniciativas da universidade às necessidades do mercado, em detrimento das demandas da 

população; na entrega da estrutura física e de recursos humanos públicos para a produção de 

ciência e tecnologia de acordo com as necessidades da iniciativa privada, o que compromete a 

autonomia didático-científica das universidades; uso do dinheiro público para salvar 

empreendimentos universitário privados; na diminuição dos recursos públicos relativos a 

quantidade de vagas abertas nas universidades públicas, que aumenta a precarização e 

intensificação do trabalho, diminui a qualidade de ensino, inviabiliza a manutenção do tripé 

ensino-pesquisa-extensão voltado aos interesses populares e incentiva as instituições a buscar 

outras fontes de financiamento paralelas ao Estado; nos parcos mecanismos democráticos que 

permitam à comunidade universitária interferir nos rumos tomados pelas instituições; etc. 




